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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 2342/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Bloco de
Esquerda:

Joaquim Gil Sousa Piló — nomeado, nos termos do artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), com a redacção dada pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto, para o cargo de técnico (nível III) do Grupo Par-
lamentar do Bloco de Esquerda, com efeitos a partir do dia 1
de Janeiro de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Contrato n.o 388/2000. — Por despacho de 18 de Janeiro de 2000
da presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres:

Maria da Graça dos Santos Anaia Quaresma — autorizada a reno-
vação do contrato, em regime de avença, pelo período de seis meses,
com início em 1 de Janeiro do corrente ano, para a realização
das contabilidades do projecto TRANPOLIM/REDA, de acordo
com as regras do Fundo Social Europeu, do FEDER e do Orça-
mento Geral do Estado. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.) (O referido contrato não confere à contratada
a qualidade de agente.)

18 de Janeiro de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2343/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
delego no Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Coo-
peração, Dr. Luís Amado, os meus poderes relativos ao Fundo para
a Cooperação Económica.

25 de Outubro de 1999. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Aviso n.o 1680/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do tenente-general inspector-geral das Forças Armadas de 12 de
Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral com vista ao provimento de dois
lugares de assistente administrativo principal da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças
Armadas (IGFAR) do Ministério da Defesa Nacional, constante do
anexo VI da Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelos artigos 20.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado da data da publicação da lista de classificação final,
nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — administração de
pessoal, expediente e arquivo, contabilidade, economato e património.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, cuja primeira alteração consta da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — nas instalações da IGFAR, na Estrada
da Luz, 151, 1600-153 Lisboa (Palácio Bensaúde).

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente aos escalões estabelecidos na estrutura remuneratória
das carreiras e categorias da Administração Pública, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário da Administração

Pública e possuir a categoria de assistente administrativo com, pelo
menos, três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, nos termos do n.o 1, alínea a), do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada, até ao termo do prazo

fixado, através de requerimento feito em papel normalizado branco,
de formato A4, dirigido ao tenente-general inspector-geral das Forças
Armadas, Palácio Bensaúde, Estrada da Luz, 151, 1600-153 Lisboa,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número do bilhete de identidade
e data e serviço que o emitiu, residência e código postal,
telefone ou outra forma de contacto);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata e menção ao respectivo aviso;
d) Identificação da categoria que o candidato detém e tempo

de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação comple-

mentar, com referência à entidade promotora e respectiva
duração, caso as mesmas não estejam devidamente averbadas;

d) Fotocópia autenticada das classificações de serviço relativas
aos três últimos anos relevantes para efeitos do concurso,
com indicação quantitativa e qualitativa;

e) Certificado emitido pelo serviço ou organismo de origem,
do qual conste a categoria, a carreira e o vínculo, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso estes elementos não coincidam com os aver-
bados;

f) Quaisquer outros elementos que possam ser considerados pas-
síveis de influir na apreciação de mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão, que constam do presente aviso, determina
a exclusão do concurso.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular é efectuada de harmonia com o
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nela sendo
obrigatoriamente considerados factores, tais como a habilitação aca-
démica de base, a formação profissional, a experiência profissional
e a classificação de serviço. Serão também ponderadas as condeco-
rações e louvores existentes nos processos individuais dos candidatos.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma
objectiva, as aptidões dos candidatos designadamente quanto à capa-
cidade de expressão e fluência verbal, motivação e interesse pelo
desempenho, capacidade de relacionamento, interesse pela valoriza-
ção profissional e capacidade de orientação e coordenação.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como da entrevista profissional de selecção, incluindo
a respectiva fórmula de classificação final, constam da acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos quando
solicitada.
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9.4 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas na escala de 0 a 20
valores. Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência, constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — O local de afixação da relação dos candidatos e da lista de
classificação final será o expositor da Inspecção-Geral das Forças
Armadas, sito no Palácio Bensaúde, em Lisboa.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Coronel Vidal Alberto de Lima Palma Moreira.
Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel Rosa Martins Prata, inspector supe-
rior principal, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria Cidália Hilário Jacinto Gomes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Alexandrina Marques Rebelo, assistente administra-
tiva especialista.

Rita Gomes Sequeira dos Santos Fortuna, assistente admi-
nistrativa especialista.

14 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral das Forças Armadas,
Aurélio Manuel Trindade, tenente-general.

Aviso n.o 1681/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, dá-se conhecimento de que a lista de antiguidade do
pessoal do quadro da Inspecção-Geral das Forças Armadas (IGFAR),
reportada a 31 de Dezembro de 1999, foi publicada na Ordem de
Serviço, n.o 1/00, e afixada no expositor geral da referida IGFAR.

14 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral das Forças Armadas,
Aurélio Manuel Trindade, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 179/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
do Exército, nos termos do artigo 275.o do Código de Justiça Militar,
exonerar o tenente-general Ramiro José Marcelino Mourato do cargo
de vogal militar do Supremo Tribunal Militar, por transitar para a
situação de reforma.

A presente portaria produz efeitos em 19 de Janeiro de 2000.

23 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo. — O Chefe
do Estado-Maior do Exército, António Eduardo Queiroz Martins
Barrento.

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho (extracto) n.o 2344/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Outubro de 1999 do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada:

José Silveira Simões, Pedro Manuel Silva Almeida, Leandro Rodrigo
Silva Lopes, Eduardo Nuno d’Ascenção Costa, Pedro Miguel Figuei-
redo Costa, Hélder Morgado Rodrigues, Susana Paula Salgueiro
Jacinto, Rui Miguel Silva Veiga, Jorge Manuel Figueira Filipe,
Pedro Miguel Clara Catarino, Roberto Jorge Mendes Deus, Susana
Teresa Pinto Gomes Barros, Nuno Ricardo Ferreira Saraiva Car-
valho, Ricardo Jorge Ledo Ó, Telmo Laureano Rodrigues Preto,
José Miguel Reboredo Morais, Carlos Manuel Martins Silva, João
Augusto Ramos Estrela Santa, Ricardo Jorge Fernandes Basto,
João Pedro Oliveira Caló, Rui Miguel Campenhe Romão, Viriato
Jorge Nunes de Sousa, Sandra Marina Sobral Silva, Sérgio Miguel
Aparício, Paulo Jorge Gramacho Fernandes, Sérgio Paulo Tavares
Pereira, José Santiago Solinho Brandão e Cristina Silva Rodri-
gues — celebrados em 10 de Dezembro de 1999 os contratos admi-
nistrativos de provimento para a realização do estágio de agente
estagiário da Polícia Marítima, tendo em vista o posterior pro-

vimento no lugar de agente de 3.a classe do quadro de pessoal
da Polícia Marítima.

Paulo Carlos Lima Santos, guarda da Polícia de Segurança Pública,
e Luís Miguel Lourenço Martins Fernandes, ajudante de manobra
do quadro de pessoal de Militarizado da Marinha — nomeados,
em comissão de serviço extraordinária, por um ano, durante o tempo
da realização do estágio para ingresso na categoria de agente de
3.a classe do quadro de pessoal da Polícia Marítima, com efeitos
a partir de 10 de Dezembro de 1999.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, capitão-de-mar-e-guerra FZ RES.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 2345/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato da classe de taifa, subclasse de padeiros, ao abrigo
do n.o 4 artigo 396.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguin-
tes militares:

9312897, segundo-marinheiro TFP RC Hélder Manuel do Rosário
Soares.

9315197, segundo-marinheiro TFP RC Inocêncio de Araújo Amorim.
9319297, segundo-marinheiro TFP RC Nuno José Gonçalves Azedo.
9320397, segundo-marinheiro TFP RC António Jorge Marques da

Anunciação.

Promovidos a contar de 13 de Outubro de 1999.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9333596,

primeiro-marinheiro TFP RC Bruno Miguel Guerreiro da Silva, pela
ordem indicada.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2346/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de abastecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro o
seguinte militar:

234386, primeiro-marinheiro L José António Ferreira de Almeida.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 103567, cabo L José Maria Ovelheiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 915188, cabo
L João Carlos Ramos de Oliveira Grilo.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2347/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de taifa, subclasse de padeiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro o seguinte militar:

6310992, primeiro-marinheiro TFP António Manuel Lopes Rama-
lhete.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 100770, cabo TFP Emídio dos Anjos Diogo.
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Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6310592,
cabo TFP Edgar Manuel Gonçalves da Fonseca.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2348/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de segundo-marinheiro em regime
de voluntariado da classe de artilheiros, ao abrigo do n.o 2 artigo 374.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 34-A/90), o seguinte militar:

300697, primeiro-grumete A RV Tiago José Lopes Hermenegildo.

Promovido a contar de 9 de Janeiro de 1999.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 305197, segun-

do-marinheiro A RV Sérgio Luís Esteves Rodrigues, e à direita do
318397, segundo-marinheiro A RV Alexandre Manuel Albernaz de
Almeida Lopes.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2349/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de artilheiro, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro o
seguinte militar:

317385, primeiro-marinheiro A Vítor Manuel Santos Ferreira.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de reserva do 274878, cabo A José Manuel da Conceição
Amador.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 172285, cabo
A Teófilo Manuel Borges António.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2350/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando supranumerário ao quadro, o seguinte
militar:

5168, primeiro-sargento CE José António da Conceição Pinto.

Promovido a contar de 1 de Agosto de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga existente no quadro de sargento-mor, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 236/99).

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 108368, sar-
gento-ajudante CE João Luís Pinto Veiga.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2351/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando supranumerário ao quadro, o seguinte
militar:

108368, primeiro-sargento CE João Luís Pinto Veiga.

Promovido a contar de 31 de Julho de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga existente no quadro de sargento-chefe, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 236/99).

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 30069, sar-
gento-ajudante CE José Vaz Martins.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2352/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

25370, primeiro-sargento CE José Almeida Sameiro.

Promovido a contar de 17 de Agosto de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido em comissão normal do 2270, sargento-ajudante
CE Mário Martins Rodrigues.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 5168, sar-
gento-ajudante CE José António da Conceição Pinto.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2353/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de músicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando supranumerário ao quadro, o seguinte militar:

36568, primeiro-sargento B Fernando Vieira Barbosa.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro de sargento-chefe, ao abrigo
do n.o 4 do artigo 166.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 236/99).

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 70669, sar-
gento-ajudante B José António Filipe Raimundo.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos e
Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2354/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de músicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

242871, primeiro-sargento B João Alfredo Pereira Nogueira.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 722561, sargento-ajudante B Álvaro Machado Garcia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 36568, sar-
gento-ajudante B Fernando Vieira Barbosa.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2355/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

195070, primeiro-sargento CE Isidoro José Gonçalves da Piedade.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
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situação de adido em comissão normal do 77767, sargento-ajudante
CE Jorge Manuel Ferreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 235270, sar-
gento-ajudante CE Marcelino Maria Bação.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos e
Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2356/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

23270, primeiro-sargento A José Pereira Afonso.
183670, primeiro-sargento A Manuel Capela.

Promovidos a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à situação de reserva do 148066, sargento-ajudante A José do Rosário
João, e do 16567, sargento-ajudante A Francisco de Oliveira Duarte,
respectivamente.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 242369,
sargento-ajudante A Luís Francisco Libório Lorvão, pela ordem
indicada.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos e
Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2357/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

235270, primeiro-sargento CE Marcelino Maria Bação.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 47369, sargento-ajudante CE António Domingos Castanho
Vaz.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 25370, sar-
gento-ajudante CE José Joaquim Almeida Sameiro.

4 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos e
Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 1682/2000 (2.a série):

António Henriques de Pinho Marques, chefe de serviço da área fun-
cional de ortopedia e traumatologia do Hospital Militar Regional
n.o 2, em regime de contrato administrativo de provimento — res-
cindido o contrato, a seu pedido, a partir de 1 de Janeiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel.

Despacho (extracto) n.o 2358/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Outubro de 1999 do general Chefe do Estado Maior do
Exército no uso de competência delegada:

Hélder António Fanha Martins — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, em regime de tempo integral (12 horas sema-

nais), para exercer funções docentes como leitor na Academia Mili-
tar, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 1999. Vence pelo 1.o escalão, índice 140.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 2359/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do chefe da Repartição de Pessoal Civil,
no uso de competência subdelegada:

Maria Helena Bastos de Magalhães Ribeiro da Silva — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa do qua-
dro do pessoal civil do Exército/HMR1. Tem direito ao vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 190. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 2360/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada do general Chefe
do Estado Maior do Exército:

Homologada a lista de classificação final do concurso interno
geral para provimento de um lugar de chefe de serviço de
gastroenterologia da carreira médica hospitalar, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 1999:

Eduarda Maria Baptista Ganho Ávila Costa — 18,85 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 2361/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do director de Administração e Mobi-
lização do Pessoal, no uso de competência subdelegada:

Paula Cristina Silva Almeida Franco, técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional de arquivo — nomeada, por
tempo indeterminado, técnica profissional especialista. Fica colo-
cada no escalão 1, índice 260. (Isento de fiscalização prévia.)

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 2362/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 1999 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada do general Chefe
do Estado Maior do Exército:

Homologada a lista de classificação final do concurso interno
geral para provimento de um lugar de chefe de serviço de
psiquiatria da carreira médica hospitalar, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 1999:

Luísa Maria da Silva Sales — 17,50 valores.
Fernando Henriques Pereira — 16,25 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 2363/2000 (2.a série). — Por despacho
do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 31 de Dezem-
bro de 1999:

Ida Maria Spencer Rato de Almeida Silvestre, chefe de secção do
quadro geral da Polícia de Segurança Pública — nomeada, em
regime de substituição, chefe de repartição ao abrigo do preceituado
no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por um
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período de seis meses, com início a 1 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito do Porto

Despacho n.o 2364/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, delego
no vice-governador do Distrito, Dr. Luciano Vilhena Pereira, a com-
petência para praticar qualquer acto ou exercer qualquer faculdade
que me seja atribuída e não delegada noutra entidade.

2 — Ao abrigo da faculdade conferida pelo Ministro da Adminis-
tração Interna, subdelego no vice-governador do Distrito, Dr. Luciano
Vilhena Pereira, a competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 24 663, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de
15 de Dezembro de 1999.

3 — Este despacho produz efeitos desde 12 de Novembro de 1999,
considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados.

3 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 2365/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Maria José Esteves Falcão, técnica superior principal do quadro de
pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada, pre-
cedendo concurso, para a categoria de assessor da mesma carreira
e do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação de nomeação da categoria. (Isento de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 2366/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração correspondente à totalidade do valor relativo
ao índice 100 da escala indiciária dos magistrados do Ministério
Público, ao licenciado José Luís Neto Leão, pelo exercício, em regime
de substituição, das funções de procurador-adjunto na Comarca de
Vila Porto, a partir de 27 de Setembro de 1999 e enquanto se mantiver
em exercício, com exclusão das férias judiciais.

14 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 2367/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 1999 do director-geral, em substituição:

Licenicado João Pedro Monteiro Rodrigues, técnico superior de
1.a classe da carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal
do Conselho de Mercados de Obras Públicas e Particulares, a exer-
cer, em comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão da Divisão
de Racionalização e Modernização da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado — nomeado, em regime de substituição, director
de serviços de Organização e Logística desta Direcção-Geral. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2368/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, datado de 25 de Novembro de 1999:

Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-

ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
na 7.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, com direito a
remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida de sub-
sídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Conservador, Rogério de Carvalho.

Despacho n.o 2369/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, datado de 10 de Dezembro de 1999:

Ana Catarina Carvalho Pereira — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções na 7.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa, com direito a remuneração
mensal correspondente a 100 000$, acrescida de subsídio de ali-
mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Conservador, Rogério de Carvalho.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 2370/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Dezembro de 1999, em substituição do director-geral:

Lourenço António Lopes Torres, Jorge Manuel Mateus Mora da Silva,
Maria do Carmo Sousa Santos e Castro Barbeitos, Susana Paula
Magalhães Garcia Brito e Maria Margarida de Salles Pimentel Fur-
tado, técnicos profissionais de 1.a classe, de nomeação definitiva,
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeados, definiti-
vamente, precedendo concurso, técnicos profissionais principais do
quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Despacho n.o 2371/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 7 de Janeiro de 2000:

Manuela Maria Magalhães da Costa, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Lagos — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Portimão.

Maria Carolina de Jesus Guerreiro, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Portimão — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Lagos. (Aceitação: três dias.)

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 1683/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 4 de
Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso (referência 1/C/2000) para três vagas
do lugar de operário da carreira de fogueiro, do grupo de pessoal
operário qualificado do quadro de pessoal dos serviços externos da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, constante do mapa III do
anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações
introduzidas posteriormente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

3 — Os lugares a preencher destinam-se ao exercício de funções
nos estabelecimentos prisionais centrais e especiais dependentes da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, de acordo com afectação a
definir posteriormente, atendendo às necessidades existentes.

4 — Conteúdo funcional — funções inerentes à respectiva catego-
ria, nomeadamente de natureza executiva e de carácter manual e
mecânico, relativas à fiscalização, conservação e reparação de gera-
dores de vapores.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
comprovada formação ou experiência profissional, adequada ao exer-
cício da respectiva profissão, de duração não inferior a dois anos.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é fixada pelo escalão constante do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
6.2 — O local de trabalho situa-se nos estabelecimentos prisionais

centrais e especiais dependentes da Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais.

6.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e
as específicas do Ministério da Justiça.

7 — Método de selecção — prova prática de conhecimentos, com
a duração máxima de uma hora, em aplicação do programa de provas
devidamente aprovado nos termos do despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 1996, a pp. 11 732
e seguintes:

Leitura de contadores de água, termómetros e demais apare-
lhagem de controlo;

Condução e conservação de caldeiras e geradores de vapor e
seus acessórios;

Preparação para acender, condução do fogo, abafar e apagar;
Abertura do vapor e alimentação com baixo nível de água;
Sangrias e escumações;
Medições no sistema internacional de medidas;
Nomenclatura e descrição das caldeiras e dos geradores de vapor,

acessórios, ferramentas de trabalho e materiais de construção;
Tipos de combustíveis mais usuais, processos e cuidados na sua

armazenagem;
Noções elementares de poder calorífico e escalonamentos dos

combustíveis segundo o seu poder calorífico;
Noção de excesso de ar e relação com a percentagem de anidrido

carbónico nos fumos;
Noção de tiragem e sua influência na condução do gerador de

vapor;
Noção de rendimento de queima e das principais perdas;
Noção das principais características que deverá ter a água de

alimentação e inconvenientes que resultam da falta dessas
características;

Corrosões e incrustações;
Noção de vapor saturado, húmido e seco, e vapor sobreaquecido.

8 — Sistema de classificação final — a classificação final, na qual
será adoptada a escala de 0 a 20 valores, resulta da classificação
simples do método, considerando-se como não aprovados os candi-
datos que obtenham nota inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director-geral
dos Serviços Prisionais, podendo ser entregue pessoalmente, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado,
na ou para a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liber-
dade, 9, 2.o, 1150-139 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, estado civil,
número, data e validade do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação completa do concurso a que concorre;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em alí-

neas separadas, da situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos de admissão mencionados
nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 5.1 do presente aviso;

e) Data e assinatura.

10 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, ou outro documento
idóneo comprovativo das habilitações literárias;

b) Documento comprovativo de possuir comprovada formação
ou experiência profissional, adequada ao exercício da pro-
fissão, de duração não inferior a dois anos.

11 — A não apresentação da declaração, sob compromisso de
honra, mencionada na alínea d) do n.o 9 e dos documentos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 10 do presente aviso constitui motivo de
exclusão.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar no local de estilo das instalações da Direcção-geral dos Serviços
Prisionais, sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, direito, Lisboa, nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso
Nunes, assessora principal.

Vogais efectivos:

Armando António Marrana, engenheiro técnico de máqui-
nas especialista principal, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Armando Pereira de Sousa, operário principal.

Vogais suplentes:

António dos Santos Cavaleiro, encarregado de pessoal
operário.

Francisco Carvalho Lobato, encarregado de pessoal ope-
rário.

11 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2372/2000 (2.a série). — A qualidade estética dos
edifícios escolares e a sua valorização com trabalhos de diferentes
expressões artísticas constituiu um objectivo cuja concretização tem
vindo a ser prosseguida através da realização de concursos anuais
para apoio a projectos desenvolvidos no âmbito das próprias escolas,
no quadro do Programa de Valorização Estética dos Espaços Edu-
cativos.

Considerando que, no quadro da actual legislatura, o referido Pro-
grama de Valorização Estética dos Espaços Educativos se encontra
na dependência directa do Ministro da Educação, e tendo em vista
clarificar os procedimentos do concurso do ano lectivo de 1999-2000,
definido pelo despacho n.o 14 466 (2.a série), de 6 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 29 de Julho de 1999,
determino:

1 — As referências feitas no despacho n.o 14 466/99 (2.a série), de
6 de Julho, ao Secretário de Estado da Administração Educativa e
ao Gabinete do Secretário de Estado da Administração Educativa
consideram-se feitas ao Ministro da Educação e ao Gabinete do Minis-
tro da Educação, respectivamente.

2 — O presente despacho produz efeitos a 26 de Outubro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Odemira

Aviso n.o 1684/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontra afixada no placard da
entrada desta Escola, para efeitos de consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, referente
a 31 de Dezembro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Joaquim Coutinho C. A. Carvalho.

Escola E. B. 2, 3 de Vendas Novas

Aviso n.o 1685/2000 (2.a série). — No cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na vitrine n.o 2 da entrada
da Escola E. B. 2, 3 de Vendas Novas a lista de antiguidade do
pessoal não docente referente ao tempo de serviço prestado até ao
dia 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamar para o diri-
gente máximo qualquer anomalia nas listas.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui
Batista da Conceição.

Aviso n.o 1686/2000 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores da Escola E. B.
2, 3 de Vendas Novas a lista de antiguidade do pessoal docente refe-
rente ao tempo de serviço prestado até ao dia 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamar para o diri-
gente máximo, qualquer anomalia nas listas.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui
Batista da Conceição.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 389/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz do Jardim-de-Infância de Pereiras
(Pinheiro de Lafões), na freguesia de Pinheiro.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 7 118 000$, correspondendo
6 250 000$ à construção do edifício e 868 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes referentes a obras serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra mediante a
apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição para o Jardim-de-Infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 16 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Oliveira de Frades, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 390/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz, mobiliário, material didáctico e de exte-
rior do Jardim-de-Infância n.o 3 de Oliveira do Hospital, na freguesia
de Oliveira do Hospital.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao
montante máximo de 12 705 000$, correspondendo 11 500 000$ à cons-
trução do edifício e 1 205 000$ ao seu equipamento;
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3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes referentes a obras serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra mediante a
apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição para o Jardim-de-Infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 10 de Novembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 391/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Vouzela, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz, mobiliário, material didáctico, de apoio
e de exterior do Jardim-de-Infância de Cambra, na freguesia de
Cambra.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 12 705 000$, correspondendo
11 500 000$ à construção do edifício e 1 205 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes referentes a obras serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra mediante a
apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição para o Jardim-de-Infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 27 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Vouzela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 392/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a



N.o 24 — 29 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1955

Câmara Municipal de Vouzela, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, mobiliário, material didáctico e de apoio do
Jardim-de-Infância de Queirã, na freguesia de Queirã.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 7 505 000$, correspondendo
6 300 000$ à construção do edifício e 1 205 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes referentes a obras serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra mediante a
apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição para o Jardim-de-Infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 27 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o

Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Vouzela, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 393/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento de raiz do Jardim-de-Infância de Ervideira,
na freguesia de Arrifana.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 750 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamanto far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
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de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 28 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 394/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento do Jardim-de-Infância de Santa Maria,
na freguesia de Arrifana.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 850 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de equi-
pamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresentação
dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes à sua
aquisição para o Jardim-de-Infância objecto deste contra-
to-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 28 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 395/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz do jardim-de-infância em Poiares, Santo
André, na freguesia de Santo André.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 17 042 000$, correspondendo
15 500 000$ à construção do edifício e 1 542 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes referentes a obras serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra mediante a
apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 28 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 396/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção de raiz de um jardim-de-infância em São Miguel
de Poiares, na freguesia de São Miguel de Poiares.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 12 705 000$, correspondendo
11 500 000$ à construção do edifício e 1 205 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes referentes a obras serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra mediante a

apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 28 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Escola Secundária de Francisco Rodrigues Lobo

Aviso n.o 1687/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 João Garcia Bacelar

Louvor n.o 78/2000. — Louvo a professora do quadro de nomea-
ção definitiva desta Escola Maria da Conceição Lopes Gil por toda
uma vida dedicada ao ensino, à Escola e aos alunos, evidenciando
entre outras qualidades uma simplicidade sem simplismo, uma sen-
satez sem conservadorismo e uma alta competência sem exibicionismo,
qualidades que por si só a elegem como um marco na construção
desta Escola e um ponto de referência incontornável para todos quan-



1958 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 24 — 29 de Janeiro de 2000

tos como ela dedicam a sua vida à nobre causa da educação dos
mais jovens.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Comissão Provisória,
João Almeida da Cruz Corticeiro.

Escola Básica Integrada de São Vicente da Beira

Aviso n.o 1688/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99 e de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 1999.

Da organização das listas cabe reclamação, a apresentar pelos inte-
ressados ao dirigente máximo, no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Benevides Prata.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 Vieira da Silva

Aviso n.o 1689/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da data deste aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o
do decreto-lei acima referido.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Filipe Pereira Santos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Beiriz

Aviso n.o 1690/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

5 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 1691/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificada a professora Maria da Natividade Soares Tei-
xeira, da Escola E. B. 2, 3 de Aldoar do Porto, com a última residência
conhecida na Alameda de Eça de Queirós, 350, 7.o, hab. 3,
4200-272 Porto, de que, por despacho de 29 de Novembro de 1999,
do Secretário de Estado da Administração Educativa, no uso da com-
petência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1 do despacho
n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro
de 1999, lhe foi aplicada a pena de demissão, prevista na alínea f)
do n.o 1 do artigo 11.o do referido Estatuto, na sequência do processo
disciplinar DRN-120/99-DIS/SAF que lhe foi instaurado.

12 de Janeiro de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Maria do Rosário Almeida.

Despacho (extracto) n.o 2373/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do Ministro da Educação:

António Henriques Carneiro, inspector superior principal — autori-
zada a equiparação a bolseiro, durante o ano de 1999-2000, com
dispensa parcial do exercício.

30 de Dezembro de 1999. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 180/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 26 de Maio de 1997 cessou a comissão de
serviço do licenciado João Manuel Nabais da Teresa, à data sub-
director-geral da Saúde;

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, constante da Portaria n.o 405/97, de 23 de Junho,
um lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 26 de Maio de 1997.

10 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 181/2000 (2.a série). — Considerando que em 1 de
Outubro de 1995 cessou funções dirigentes a licenciada Maria Luísa
de Carvalho Lopes, à data chefe de divisão da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa, constante da Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio, um lugar
de assessor da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1995.

10 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 182/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado João Manuel de Lemos Santos,
assistente graduado da carreira médica de clínica geral do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-
-Região de Saúde de Beja, a exercer, em comissão de serviço, o cargo
de coordenador daquela Sub-Região de Saúde, reúne os requisitos
necessários para acesso à categoria de chefe de serviço e requereu
a criação do respectivo lulgar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região
de Saúde de Beja, constante do anexo II à Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, um lugar de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral, a extinguir quando vagar.

10 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 183/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Delfim Teixeira Gonçalves, a exercer as funções inerentes ao
cargo de director de serviços de administração geral da Sub-Região
de Saúde da Guarda da Administração Regional de Saúde do Centro,
reúne os requisitos legais necessários para aceder à categoria de asses-
sor principal e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Centro, Sub-Região
de Saúde da Guarda, constante do anexo III à Portaria n.o 772-B/96,
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de 31 de Dezembro, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

10 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 2374/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 14 de
Janeiro de 2000, rectifica-se, por existência de incorrecção, o despacho
n.o 81/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000. Assim:

1 — Maria José Velho Santos é nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, para a realização de estágio na categoria de engenheiro
geógrafo estagiário, mantendo-se a produção de efeitos à data da
anterior publicação.

2 — Vanda Maria Soares Fernandes Machado e Ana Maria Horta
Medeiro são nomeadas para a realização de estágio na categoria de
engenheiro geógrafo estagiário, através de contrato administrativo de
provimento por um ano.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 2375/2000 (2.a série). — Ao abrigo da alínea e)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 393/98, de 4
de Dezembro, designo o Dr. José Pedro Barbosa Berhan da Costa
e a Dr.a Anabela dos Santos Afonso, respectivamente, como repre-
sentante efectivo e como suplente do Ministério da Cultura no Con-
selho Superior do Cinema, do Audiovisual e do Multimédia.

6 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Carrilho.

Despacho (extracto) n.o 2376/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Patrícia Maria Simões de Carvalho Salvação Bar-
reto — renovada a comissão de serviço como directora do Gabinete
das Relações Internacionais, com efeitos a 20 de Março de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Despacho (extracto) n.o 2377/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado Carlos Joaquim Pedro Fernandes — renovada a comissão
de serviço como inspector-geral das Actividades Culturais, com efei-
tos a 9 de Abril de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Despacho (extracto) n.o 2378/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Paula Marcelino Baptista Andrade Teles de Mene-
zes — renovada a comissão de serviço como subinspectora-geral
das Actividades Culturais, com efeitos a 9 de Abril de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Despacho (extracto) n.o 2379/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes — renovada a
comissão de serviço como subdirectora do Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas, com efeitos a 21 de Maio de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Despacho (extracto) n.o 2380/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria de Lourdes Simões de Carvalho — renovada a
comissão de serviço como subdirectora do Gabinete das Relações
Internacionais, com efeitos a 20 de Março de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Despacho (extracto) n.o 2381/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Teresa Gil Lopes Ferreira Calado — renovada a
comissão de serviço como directora do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, com efeitos a 22 de Abril de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Despacho (extracto) n.o 2382/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Fernanda Maria Alves Guedes de Campos — renovada
a comissão de serviço como subdirectora da Biblioteca Nacional,
com efeitos a 22 de Abril de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Biblioteca Nacional

Despacho n.o 2383/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, faço cessar, com efeitos desde 1 de Janeiro de 2000, data
do termo da sua colocação, em regime de requisição, nesta instituição,
as funções de secretariado que vinham a ser desempenhadas pela
assistente administrativa principal do quadro dos Serviços Munici-
palizados de Setúbal Clara Maria Neves de Oliveira.

11 de Janeiro de 2000. — O Director, Carlos Reis.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 184/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 14 de Novembro de 1999 cessou o exercício
de funções dirigentes a licenciada Luísa Maria Pimentel da Silva Nas-
cimento, à data directora-geral do Departamento de Recursos Huma-
nos da Saúde:

Manda o Governo, pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, aprovado pela Portaria n.o 107/93, de 29 de Janeiro,
um lugar de assessor principal, da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 14 de Novembro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.
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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 2384/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despachos do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 11 de Janeiro de 2000:

Maria Cristina Capelas Cerdeira, juíza de direito, nomeada, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 2.a Vara Mista de Lou-
res — nomeada, como requereu, juíza de direito efectivo da mesma
Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. (Posse
imediata.)

11 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE ELVAS

Anúncio n.o 9/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.o 41/97, a correr termos no Tribunal Militar Territorial de Elvas,
em que é arguido Joaquim Manuel de Almeida Sousa, soldado RV
NIM 04949393 do RL 2, casado, empregado de escritório, nascido
em 18 de Outubro de 1972, natural da freguesia de São Clemente,
concelho de Loulé, filho de Joaquim Manuel Gregório de Sousa e
de Maria Amélia de Almeida, residente na Urbanização Torre d’Água,
Edifício Coral, bloco A, cave A, 8125 Quarteira, foi declarada caduca
a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos dos artigos 336.o, n.os 1 e 3, e 337.o, n.o 6, do Código de
Processo Penal.

6 de Janeiro de 2000. — O Juiz Auditor, Joaquim José Felizardo
Paiva. — O Adjunto do Secretário, Manuel António Neves Martins.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 9/96-B/Complementar. — Governador civil — Com-
petência regulamentar — Regulamento policial — Licença poli-
cial — Licença de porta aberta — Polícia administrativa — Manutenção
da ordem pública — Medida de polícia.

1.a Em virtude da alteração introduzida no artigo 4.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 252/92, de 19 de Dezembro, pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 316/95, de 28 de Novembro, com início de vigência em 1 de
Outubro de 1995, os governadores civis perderam as competências
regulamentares em matéria policial que lhes assistiam com fun-
damento na redacção originária da alínea c) do citado artigo 4.o,
n.o 3, transferindo-se estas para o Ministro da Administração
Interna;

2.a Os regulamentos policiais emanados dos governadores civis no
exercício dessas competências regulamentares não cessaram a sua
vigência pelo simples facto de a aludida transferência de compe-
tências, operada em 1 de Outubro de 1995, apenas ficando revo-
gados se e na medida em que o novo titular as exerça no mesmo
domínio normativo, ou este domínio seja disciplinado mediante
actos de adequado nível e valor formal;

3.a Sem prejuízo desta ressalva, as licenças policiais denominadas «de
porta aberta» previstas nesses regulamentos (cf., v. g., os artigos 10.o
e seguintes do «Regulamento Policial do Distrito de Beja») e, bem
assim, as taxas associadas à sua emissão continuaram, consequen-
temente, a ser exigíveis após 1 de Outubro de 1995;

4.a Todavia, a partir de 1 de Julho de 1997, com a entrada em vigor
dos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, de 4 do mesmo mês, foram
abolidas as licenças de porta aberta, assim como as taxas inerentes,
suprimindo-se do mundo jurídico as competências tendentes à sua
emissão;

5.a Mercê dos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, os regulamentos
policiais aludidos nas conclusões 2.a e 3.a cessaram, por conseguinte,
a sua vigência, em 1 de Julho de 1997, no tocante às denominadas
«licenças de porta aberta» e respectivas taxas;

6.a O regime descrito nas conclusões 1.a a 5.a é igualmente aplicável
às licenças de abertura também previstas nos regulamentos policiais
dos distritos (v. g., artigos 10.o e seguintes do Regulamento aludido
na conclusão 3.a) e nos artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 328/86, de 30 de Setembro, revogado pelo Decreto-Lei
n.o 167/97;

7.a A polícia administrativa traduz uma forma de actuação da auto-
ridade administrativa que consiste em intervir no exercício das acti-
vidades individuais susceptíveis de fazer perigar interesses gerais,

com o objectivo de evitar que se produzam, ampliem ou generalizem
os danos sociais que as leis procuram prevenir;

8.a Interessa essencialmente à polícia administrativa a prevenção de
danos sociais, visando os actos e medidas de polícia a tutela contra
os perigos que ameacem a segurança pública e as turbações que
prejudiquem a ordem pública numa perspectiva preventiva, não
sancionatória;

9.a A ordem pública compreende o conjunto de condições externas
necessárias ao regular funcionamento das instituições e ao pleno
exercício dos direitos individuais, nuclearmente segundo a trilogia
funcional da defesa da tranquilidade, segurança e salubridade;

10.a As concretas questões submetidas à apreciação do Conselho Con-
sultivo — na enunciação vertida no ponto I do presente pare-
cer — devem ser solucionadas à luz dos princípios explanados no
ponto IV, n.os 1 a 7:

10.1) O governador civil tem o poder de adoptar medidas de polícia
administrativa para defesa da ordem pública, da segurança e tran-
quilidade dos cidadãos, nos termos do artigo 4.o, n.o 3, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, e, bem assim, as
providências excepcionais e urgentes circunscritas no artigo 8.o do
mesmo diploma (ponto IV, n.o 1.1);

10.2) Tais poderes estão subordinados aos pressupostos e limites que
condicionam a actividade de polícia administrativa, com relevo para
o princípio da proibição de excesso (ponto IV, n.o 1.2);

10.3) Constatada a inexistência de licença de abertura, o governador
civil não tem o poder de ordenar a medida de polícia de encer-
ramento do estabelecimento respectivo (ponto IV, n.o 2);

10.4) Tendo em atenção as anteriores conclusões 3.a, 4.a, 5.a e 6.a
o despacho n.o 9/97, de 24 de Janeiro, do Ministro da Administração
Interna veiculara uma correcta interpretação da lei em vigor, care-
cendo essa interpretação das correcções impostas pelas alterações
legislativas vigentes desde 1 de Julho seguinte (ponto IV, n.o 3.1);

10.5) Em conformidade com a doutrina das conclusões 3.a, 4.a e 5.a,
as denominadas «licenças de porta aberta» deveriam ter deixado
de ser emitidas desde 1 de Julho de 1997 (ponto IV, n.o 3.2);

10.6) As taxas pagas por licenças de porta aberta emitidas no período
posterior a 1 de Julho de 1997 devem, em princípio, ser restituídas,
sob pena de locupletamento injusto dos entes beneficiários da
cobrança (ponto IV, n.o 3.3);

10.7) O parecer do governador civil aludido no artigo 4.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 168/87, de 4 de Julho, não pode deixar de examinar
as condições em que os sons e ruídos produzidos pelos estabe-
lecimentos se projectam no ambiente circundante de modo a afec-
tarem a tranquilidade pública (ponto IV, n.o 4).

10.8) O n.o 1 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 316/85, de 28 de
Novembro, não foi tacitamente revogado pelo artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho (ponto IV, n.o 5);

10.9) A competência conferida ao governador civil pelo n.o 1 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 316/95, para aplicar a medida de
redução do horário de funcionamento de salas de dança e esta-
belecimentos de bebidas, não conflitua com a atribuição das com-
petências de licenciamento dos aludidos estabelecimentos a enti-
dades diversas (ponto IV, n.o 6);

10.10) Nos processos pendentes em 1 de Julho de 1997 nos governos
civis para emissão de alvarás de abertura, relativos a situações que,
nos termos do artigo 74.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 167/97, con-
tinuam a regular-se pelo Decreto-Lei n.o 328/86, devem os aludidos
alvarás ser emitidos (ponto IV, n.o 7).

Sr. Ministro da Administração Interna:

Excelência:

I — Em 19 de Agosto de 1996 expediu este corpo consultivo o
parecer n.o 9/96, acerca de aspectos relacionados com as competências
regulamentares dos governadores civis em matéria policial.

Homologado por despacho de 17 de Outubro e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 277, de 29 de Novembro de 1996 (pp. 16 731
e segs.), dignou-se V. Ex.a solicitar um novo parecer, urgente, visando
o esclarecimento de dúvidas que em alguns governos civis suscitara
aquele parecer n.o 9/96.

Foi, consequentemente, proferido, em 2 de Dezembro de 1998,
o parecer n.o 9/96-A/Complementar (1).

A Auditoria Jurídica representou, entretanto, um conjunto de ques-
tões formuladas pelos governadores civis de Lisboa, Porto e Leiria
adentro da mesma temática, e V. Ex.a entendeu por bem submetê-las
igualmente a parecer urgente do Conselho Consultivo.

Transcrevam-se essas questões tal como foram enunciadas:

1.a «Mantém-se em vigor o princípio de que o governador civil
possui competência para tomar medidas excepcionais desde
que esteja em causa a ordem pública, a segurança, ou a tran-
quilidade dos cidadãos?»;

2.a «Em caso negativo — decerto se quer dizer ‘afirmativo’ —,
em que condições é exercida tal competência e quais os seus
limites e pressupostos?»;
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3.a «Prevalece ou não esse princípio sobre as restrições impostas
à actuação do governador civil pelos Decretos-Leis n.os 167/97
e 168/97, de 4 de Julho?»;

4.a «Possuirá o governador civil competência para, através das
forças de segurança, indagar da existência de licenças de aber-
tura, e, em caso negativo, pode determinar o encerramento
dos estabelecimentos, sendo certo que, nestes casos, a ine-
xistência de licenças põe em causa a ordem pública?»;

5.a «Tendo em conta a revogação do Decreto-Lei n.o 328/86,
de 30 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 167/97, retirando
aos governadores civis a competência para licenciar a abertura
dos estabelecimentos, o regime do Decreto-Lei n.o 48/96, de
15 de Maio, que redefiniu o regime dos horários de funcio-
namento, e a publicação do Decreto-Lei n.o 168/97, terá dei-
xado de ter aplicação o despacho n.o 9/97, elaborado na sequên-
cia do parecer n.o 9/96 da Procuradoria-Geral da República?»;

6.a «Em conformidade, deverão deixar de ser emitidas as licenças
de porta aberta (licença de funcionamento), cobradas as res-
pectivas taxas, e desde quando?»;

7.a «Devem ser restituídas as taxas e licenças pagas, no decurso
de 1997, à luz do regime fixado pelo despacho n.o 9/97?»;

8.a «A intervenção dos governos civis no licenciamento dos esta-
belecimentos hoteleiros e similares parece confinar-se à emis-
são do parecer para os estabelecimentos de bebidas e res-
tauração que disponham de salas ou espaços destinados a
dança. O Governo Civil do distrito, nos termos do artigo 4.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 168/97, deve pronunciar-se quanto
‘à localização e aspectos de segurança e ordem pública que
o funcionamento do estabelecimento possa implicar’. Convindo
esclarecer qual o âmbito do conceito, vago de ‘segurança’ e
‘ordem pública’, coloca-se a questão de saber se o governador
civil pode ir além das questões de natureza policial, como,
por exemplo, avaliar as condições acústicas dos estabele-
cimentos.»;

9.a «Tendo em atenção o disposto nos artigos 62.o do Decreto-Lei
n.o 167/97 e 39.o do Decreto-Lei n.o 168/97, que atribuem
às câmaras municipais a competência para aplicar a sanção
acessória de encerramento dos estabelecimentos, terá sido
revogado tacitamente o artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 316/95,
de 28 de Novembro, que possibilitava, ao governador civil,
aplicar a medida de polícia de encerramento das salas de dança
e estabelecimentos de bebidas quando o seu funcionamento
se revelasse susceptível de violar a ordem, a segurança e a
tranquilidade públicas?»;

10.a «Estará inviabilizado o poder de o governador civil reduzir
o horário de funcionamento dos referidos estabelecimentos,
uma vez que aquele deixa de conceder qualquer licencia-
mento?»;

11.a «Face ao estatuído no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 167/97
e no artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 168/97, devem deixar de
ser emitidos alvarás de abertura relativamente aos processos
pendentes?».

Cumpre, nos termos expostos, emitir parecer.
II — 1 — O Código Administrativo regulava os governos civis no

título VII da parte I (artigos 404.o a 415.o).
Três rasgos de regime importa a propósito recortar.
1.1 — O artigo 404.o dispunha no proémio: «em cada distrito haverá

um magistrado administrativo, imediato representante do Governo,
com a designação de governador civil, e um substituto deste, ambos
nomeados pelo Ministro do Interior, ao qual ficam imediatamente
subordinados, podendo ser por ele livremente exonerados ou demi-
tidos».

Mercê de alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 394-B/84,
de 28 de Dezembro, assumiu o mesmo artigo uma feição dife-
rente — «Em cada distrito haverá um governador civil, nomeado e
exonerado pelo Governo, em Conselho de Ministros, por proposta
do Ministério da Administração Interna, de quem orgânica e hie-
rarquicamente depende» (n.o 1); «O governador civil representa o
Governo na área do distrito» (n.o 3) —, em que sobressai a eliminação
da qualificação do governador civil como «magistrado administrativo».

No entanto, a doutrina continuou a titulá-lo como tal.
Considerando-se, neste sentido, magistrados administrativos «os

órgãos locais do Estado que nas respectivas circunscrições adminis-
trativas desempenham a função de representantes do Governo para
fins de administração geral e de segurança pública», concebe-se o
perfil do governador civil justamente como o do «magistrado admi-
nistrativo que representa o Governo na circunscrição distrital» (2).

1.2 — Além do artigo 404.o, interessa, ademais, rememorar que
os artigos 407.o e 408.o do Código Administrativo definiam, por seu
turno, as competências do governador civil como representante do
Governo e como autoridade policial, respectivamente.

No tocante ao segundo tipo de competências, previa o § 1.o do
artigo 408.o — na redacção, ultimamente, do Decreto-Lei n.o 103/84,
de 30 de Março — a possibilidade de os governadores civis elaborarem

«regulamentos genéricos obrigatórios em todo o distrito, sobre as
matérias das suas atribuições policiais que não sejam objecto de lei
ou regulamento geral da Administração Pública».

E nos termos do § 4.o do mesmo artigo — aditado pelo artigo 2.o
do referido decreto-lei, esses regulamentos poderiam «ainda prever
que possa ser ordenado, até que sejam removidas as causas, o encer-
ramento do estabelecimento que funcione sem as licenças ou as con-
dições exigidas por lei ou regulamento» (3).

1.3 — Em terceiro lugar, o artigo 409.o providenciava acerca da
adopção excepcional pelos governadores civis de medidas não incluídas
na sua normal competência, dispondo o seguinte:

«Artigo 409.o

Ratificação governamental

Nos casos de extrema urgência e necessidade pública, pode o gover-
nador civil tomar todas as providências administrativas indispensáveis,
solicitando, logo que lhe seja possível, a ratificação pelo Governo
dos actos que tiver praticado fora da sua competência normal.»

2 — Os artigos 404.o, 407.o, 408.o e 409.o do Código Administra-
tivo — assim como as demais normas ainda vigentes da parte I do
seu título VII — foram revogados pelo Decreto-Lei n.o 252/92, de 19
de Novembro (artigo 29.o) (4), que veio definir um novo estatuto
e competência dos governadores civis, aprovando, do mesmo passo,
o regime dos órgãos e serviços deles dependentes (cf. o artigo 1.o).

2.1 — Ponderava-se na nota preambular que «o actual estatuto do
governador civil não está claramente definido, havendo todas as van-
tagens em homogeneizar, tanto quanto possível, o conjunto variado
e difuso de diplomas em que se traduz a moldura legal da sua actuação
e das suas competências».

A sistemática do diploma estrutura-se em nove capítulos:
«Disposições gerais» (capítulo I, artigos 1.o a 3.o); «Das compe-

tências» (capítulo II, artigos 4.o e 5.o); «Dos actos praticados pelo
governador civil» (capítulo III, artigos 6.o a 8.o); «Da secretaria» (capí-
tulo IV, artigos 9.o a 12.o); «Conselho consultivo» (capítulo V, arti-
gos 13.o e 14.o); «Do gabinete de apoio pessoal» (capítulo VI,
artigo 15.o); «Estatuto pessoal e remuneratório» (capítulo VII, arti-
gos 16.o a 22.o); «Regime financeiro dos governadores civis» (capí-
tulo VIII, artigos 23.o a 25.o); «Disposições finais e transitórias» (capí-
tulo IX; artigos 26.o a 30.o).

2.2 — Aos fins da consulta interessam poucos preceitos dos três
primeiros capítulos.

Nos termos dos artigos 2.o e 3.o, «o governador civil é o órgão
que representa o Governo na área do distrito [. . . ]» (artigo 2.o), sendo
por este «nomeado e exonerado» em Conselho de Ministros, sob
«proposta do Ministério da Administração Interna, de quem depende
hierárquica e organicamente» (artigo 3.o, n.o 1).

O artigo 4.o contém o elenco das competências do governador civil,
respeitando especialmente às funções de polícia o seu n.o 3:

«Artigo 4.o

Competências do governador civil

1 — Compete ao governador civil, como representante do Governo:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Compete ao governador civil, no exercício de poderes de tutela:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Compete ao governador civil, no exercício de funções de
polícia:

a) Tomar as providências necessárias para manter a ordem e
a segurança públicas, requisitando, quando necessária, a inter-
venção das forças de segurança, aos comandantes da PSP
e da GNR, instaladas no distrito;

b) Conceder, nos termos da lei, autorizações ou licenças para
o exercício de actividades, tendo sempre em conta a segurança
dos cidadãos, a prevenção de riscos ou de perigos vários que
àquelas sejam inerentes;

c) Elaborar regulamentos obrigatórios em todo o distrito sobre
matérias da sua competência policial que não sejam objecto
de lei ou regulamento geral, a publicar no Diário da República,
após aprovação do Governo, que pode ser efectuada por des-
pacho do Ministro da Administração Interna.

4 — Compete ao governador civil, no exercício de funções de pro-
tecção civil [ . . . ]

5 — Além de outros poderes que lhe sejam atribuídos por lei, regu-
lamento ou delegação do Ministro da Administração Interna, compete
ao governador civil:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Aplicar as coimas e sanções acessórias a que haja lugar por

violações dos regulamentos a que se refere a alínea c) do
n.o 3.»

Aluda-se ainda a dois aspectos de regime.
Dos actos do governador civil cabe recurso contencioso, nos termos

da lei geral, e recurso hierárquico facultativo para o Ministro da Admi-
nistração Interna (artigo 6.o).

Quanto a providências urgentes, o artigo 8.o é norma simétrica
do revogado artigo 409.o do Código Administrativo, dispondo o
seguinte:

«Artigo 8.o

Urgência

Sempre que o exijam circunstâncias excepcionais e urgentes de
interesse público, o governador civil pode praticar todos os actos ou
tomar todas as providências administrativas indispensáveis, solici-
tando, logo que lhe seja possível, a ratificação pelo órgão normalmente
competente.»

2.3 — Permita-se um breve balanço intercalar.
De um modo geral — ponderou-se em parecer desta instância con-

sultiva historicamente datado (5) —, «as normas do novo diploma
não representam ruptura com as soluções que se achavam vertidas
na legislação precedentemente em vigor, muito em especial no que
se refere às normas do artigo 408.o do CA, alteradas ou aditadas
pelo Decreto-Lei n.o 103/84», antes pelo contrário sendo «possível
divisar uma clara linha de continuidade».

Isto não significa, porém, que não se registassem diferenças.
Assim é, entre outras, no tocante à possibilidade, prevista, como

se disse, no § 4.o do referido artigo e não contemplada expressamente
pelo Decreto-Lei n.o 252/92, de ser ordenado o encerramento de esta-
belecimentos desprovidos das licenças ou condições exigidas por lei
ou regulamento.

Mas essa omissão não equivalia, em derradeiro termo, ao abandono
da mesma linha de rumo, consoante procurou mostrar o mencionado
parecer, ponderando:

«Importa, porém, reconhecer que tal possibilidade de ‘dar ordens’
decorre logicamente da competência constante da alínea b) do n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92. Competindo ao governador
civil conceder, nos termos da lei, autorizações ou licenças para o
exercício de actividades, mal se compreenderia que não pudesse ser
ordenado o encerramento de estabelecimento que funcione sem as
licenças ou condições exigidas por lei. Pressuposto de tal faculdade
consistirá, ao menos para alguns, na previsão de tal medida no quadro
das medidas típicas de polícia elencadas nos referidos regulamentos
obrigatórios em todo o distrito sobre matérias da competência policial
do governador civil — cf. a alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-
-Lei n.o 252/92.

Acresce que a competência dos governadores civis em matéria de
encerramento e de fixação de horários de encerramento de estabe-
lecimentos é expressamente estabelecida em previsões constantes de
vários diplomas legais, anotando-se, a título meramente exemplifi-
cativo, diversas normas, a que se voltará, do Decreto-Lei n.o 328/86,
de 30 de Setembro, e do Decreto-Lei n.o 21/85, de 17 de Janeiro.

Ou seja, a alteração legislativa, operada pelo diploma de 1992,
terá sido, quanto a este ponto, inócua, posto que a determinação
de encerramento de estabelecimentos, pelas causas e nas circunstân-
cias indicadas, continuou, naturalmente, a estar prevista nos diplomas
legais e nos regulamentos dos governadores civis, editados sobre ‘maté-
rias da sua competência policial’. O que representa, aliás, afloramento
de uma lógica intrínseca no complexo de competências do governador
civil (*).»

3 — No entanto, os governadores civis foram despojados das com-
petências regulamentares que pelo seu estatuto lhes assistiam em
matéria policial.

Com efeito, o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92 sofreu alterações
introduzidas pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de
Novembro — com início de vigência em 1 de Outubro de 1995
(artigo 5.o) —, ficando como segue, com destaque para as alíneas c)
e d) do artigo 3.o:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Tomar as providências necessárias para manter ou repor a
ordem, a segurança e a tranquilidade públicas, requisitando,
quando necessária, a intervenção das forças de segurança,
aos comandantes da PSP e da GNR, instaladas no distrito;

b) Conceder as autorizações ou licenças previstas na lei para
o exercício de actividades, tendo sempre em conta a segurança
dos cidadãos, a prevenção de riscos ou de perigos vários que
àquelas sejam inerentes;

c) Assegurar a observância das leis e regulamentos e garantir
a execução dos actos administrativos e das decisões judiciais;

d) Propor ao Ministro da Administração Interna a elaboração
dos regulamentos necessários à execução das leis que esta-
belecem o modo de exercício das suas competências.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Aplicar as medidas de polícia e as sanções contra-ordena-

cionais previstas na lei.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Mercê destas alterações de redacção, a alínea c) do n.o 3 deixou
de fazer menção à competência regulamentar aludida na redacção
originária.

E acrescentou-se uma nova alínea d) configurando a mesma com-
petência em moldes formalmente diferentes.

Antes, competia ao governador civil «elaborar regulamentos» sujei-
tos a «aprovação do Governo», nomeadamente mediante «despacho
do Ministro da Administração Interna» [alínea c)]; agora, compete-lhe
«propor ao Ministro da Administração Interna a elaboração dos regu-
lamentos» [alínea d)].

Por outro lado, a competência regulamentar prevista na alínea c)
era «sobre matérias da sua competência policial que não sejam objecto
de lei ou regulamento geral»; enquanto a competência ora definida
na actual alínea d) é para a elaboração dos regulamentos «necessários
à execução das leis que estabelecem o modo de exercício das suas
competências», quaisquer que estas sejam.

No sentido de que os governadores civis foram despojados das
competências regulamentares em apreço, era de resto intencional o
preâmbulo do Decreto-Lei n.o 316/95, ao ponderar que «os gover-
nadores civis ficam com o exercício das suas competências sujeito
a um diploma com força de lei (6), como acontece com todos os
órgãos administrativos, retirando-se-lhes competências regulamenta-
res em matérias não suficientemente densificadas por lei, obstando
com o ensejo à subsistência de regulamentos independentes».

Os pareceres n.os 9/96 e 9/96-A/Complementar vieram a concluir,
em suma, pela aludida exautoração (7).

4 — Colocava-se, porém, o problema da caducidade dos regula-
mentos emitidos ao abrigo das pretéritas competências regulamen-
tares.

Com o Decreto-Lei n.o 316/95, os governadores civis haviam perdido
a competência regulamentar em matéria policial que lhes assistia na
versão original do seu estatuto, e daí que os regulamentos emanados
à sombra dessa competência tivessem também perdido «força vin-
culativa», devendo ser «desaplicados» a partir do início de vigência
daquele diploma — 1 de Outubro de 1995.

O Conselho não perfilhou esta orientação.
Reflectindo em sede de sucessão de habilitações regulamenta-

res — numa palavra, «a revogação da lei a que o regulamento sirva
de complemento acarreta também a revogação deste», mas, «se essa
lei é substituída por outra lei nova ainda não regulamentada, entendem
as nossas doutrina e jurisprudência que ela continua a ser regula-
mentada pelo regulamento antigo em tudo aquilo em que este a não
contrariar» —, ponderava, por último, o parecer n.o 9/96-A/Com-
plementar:

«Compreende-se — escreveu-se no parecer n.o 9/96 à luz dos tópicos
explanados — que caduque ou fique revogado, por exemplo, um regu-
lamento de execução se a lei executada for pura e simplesmente revo-
gada ou substituída por outra com ela incompatível.

O regulamento careceria, em qualquer dos casos, de justificação
plausível. No primeiro, por falta de objecto; no segundo por radical
contraditoriedade normativa com a nova lei sobre o seu objecto.

Não é isso, porém, o que se passa com os denominados ‘regu-
lamentos independentes’ emanados pelos governadores civis ao abrigo
da competência regulamentar conferida por lei, quando esta lei foi
alterada em termos de se retirar àqueles essa competência para con-
feri-la a outro diferente órgão da Administração.

Pelo simples facto dessa exautoração, nem os regulamentos pas-
saram a carecer de objecto, nem surgiu nenhuma concreta incom-
patibilidade normativa entre os regulamentos existentes e a nova lei
de competência.»

E mais adiante:
«Em suma [. . . ] não se divisam materialmente razões para que

os regulamentos deixem de vigorar pelo simples facto da transferência
de competências regulamentares.
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De contrário criar-se-ia subitamente um vazio normativo de con-
sequências imprevisíveis nas relações da vida social.

Posto o que [. . . ] continuamos a entender que os regulamentos
dos governadores civis em matéria policial não deixaram de vigorar
em 1 de Outubro de 1995, por mero efeito da aludida transferência
de competência regulamentar operada pelo Decreto-Lei n.o 316/95.

A sua revogação apenas se verifica se e na medida em que novo
titular exerça a sua competência no mesmo domínio normativo, ou
se a matéria dos regulamentos for disciplinada mediante actos nor-
mativos de adequado nível e valor formal (-).»

Estavam em causa as denominadas «licenças de porta aberta» pre-
vistas em regulamentos policiais dos distritos, editados precisamente
ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro (8).

Em resumo, licenças de funcionamento de estabelecimentos (9),
outorgadas em várias modalidades horárias pelos governos civis,
segundo determinados procedimentos, consubstanciando medidas de
polícia enquadráveis nos poderes regulamentares conferidos aos
governadores pelo seu estatuto de 1992.

Concluiu-se, pois, que as licenças policiais denominadas «de porta
aberta» previstas nos aludidos regulamentos policiais, bem como as
taxas associadas à sua emissão, continuaram a ser exigíveis após 1
de Outubro de 1995 (conclusão 3.a do parecer n.o 9/96-A/Com-
plementar).

Mas isso, de todo o modo, sem prejuízo do exercício das com-
petências regulamentares do novo titular, e da prática de actos de
adequado nível e valor formal no mesmo domínio normativo (con-
clusão 2.a do citado parecer).

5 — Foi justamente esta hipótese que se verificou com a publicação
dos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, de 4 de Julho, os quais, apro-
vando entretanto um novo regime jurídico da instalação e funcio-
namento dos «empreendimentos turísticos», o primeiro, e dos «esta-
belecimentos de restauração e de bebidas», o segundo modificaram
substancialmente a situação descrita.

No preâmbulo do Decreto-Lei n.o 167/97, lê-se, efectivamente, a
determinado passo:

«Do mesmo modo, e no sentido da simplificação e clarificação
das relações entre promotores e Administração, institui-se uma licença
única para a abertura dos empreendimentos turísticos — a licença
de utilização turística —, emitida pela respectiva câmara municipal,
a qual substitui todas as licenças actualmente exigíveis.

Extingue-se assim a licença policial dos governos civis.»
Em consonância com a intenção legislativa enunciada, o artigo 24.o,

n.o 1, dispõe, efectivamente, que o «funcionamento dos empreen-
dimentos turísticos (10) depende apenas de licença de utilização turís-
tica [. . . ]», emitida, de acordo com o n.o 1 do artigo 27.o, «pelo pre-
sidente da câmara municipal».

Nestes termos, o Decreto-Lei n.o 167/97 não confia directamente
nenhuma competência de licenciamento aos governadores civis, seja
mesmo no plano consultivo.

O relatório preambular do Decreto-Lei n.o 168/97 pondera, por
seu turno, paralelamente:

«Com o objectivo de simplificar as relações entre os interessados
e as câmaras municipais responsáveis pelo licenciamento dos esta-
belecimentos, prevê-se que exista apenas uma licença para a abertura
dos mesmos, emitida pela câmara municipal competente, a qual subs-
titui todas as actualmente exigidas.

Assim extingue-se a licença policial dos governos civis, cuja inter-
venção, nos casos considerados justificados, passa a processar-se ao
nível da apreciação do pedido de licenciamento, tornando mais simples
a relação entre os interessados e a Administração.»

Com efeito, o artigo 10.o, n.o 1, estabelece que o «funcionamento
dos estabelecimentos de restauração e de bebidas (11) depende apenas
de licença de utilização para serviços de restauração ou de bebidas
[. . . ]», emitida, dispõe o artigo 13.o, n.o 1, pelo presidente da câmara
municipal.

Ao governador civil incumbe tão-somente a intervenção consultiva
aludida no preâmbulo e prevista, por exemplo, nos artigos 4.o e 7.o,
mostrando-se excluída qualquer outra.

E rematava o parecer n.o 9/96-A/Complementar as considerações
antecedentes:

«Em resumo: anteriormente aos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97
verificara-se uma simples transferência das competências regulamen-
tares dos governadores civis em matéria policial, insusceptível, só por
si, de atingir a vigência dos regulamentos emanados no seu exercício
e a exigência das licenças de porta aberta neles previstas.

A partir de 1 de Julho de 1997, com a entrada em vigor dos citados
diplomas, as aludidas licenças e, bem assim, as taxas associadas à
sua emissão deixaram de ser exigíveis como condição de início das
actividades dos empreendimentos, suprimindo-se, consequentemente,
do mundo jurídico as competências tendentes à sua concessão.

Os regulamentos policiais que as previam tornaram-se, por con-
seguinte, inúteis e carecidos de todo o sentido normativo no tocante
às mesmas licenças, caducando ou resultando logicamente revogados
nessa parte.» (12)

III — Flui do exposto que a problemática colocada à apreciação
do Conselho se inscreve num quadro comum de competências e fun-
ções policiais dos governadores civis.

Interessa, por isso, complementar o estofo argumentativo recor-
tando da teoria da polícia administrativa tópicos essenciais ao escla-
recimento das questões a resolver.

1 — A formulação de um conceito de polícia em direito adminis-
trativo parece dever partir da distinção entre os destinatários dos
comandos legais (13).

Umas vezes, «os preceitos normativos dirigem-se imediatamente
aos agentes administrativos» — v. g., para instituir pessoas colectivas
de direito público, organizar serviços ou regular as prestações destes,
definir o próprio estatuto do funcionalismo — e «só mediatamente
afectam os indivíduos que venham a estar em contacto com os agentes
ou os serviços».

Outras vezes, «regulam directamente condutas individuais» dos
administrados, seja ao facultarem a constituição de relações jurídicas
por sua iniciativa e conforme os seus interesses, seja ao imporem-lhes
deveres de acção ou abstenção.

No segundo caso, a intervenção dos órgãos e serviços adminis-
trativos assume natureza «meramente de garantia» — assegurar a efi-
cácia dos direitos, o efectivo cumprimento de obrigações — ou «sim-
plesmente instrumental» — receber prestações devidas aos entes
públicos, facultar o uso de bens ou direitos —, podendo dizer-se das
normas respectivas que seus «destinatários directos são os indivíduos,
pois só indirectamente interessam os agentes da autoridade pública».

Está-se, portanto, em face de um tipo de normas correspondentes
«à liberdade de conduta dos indivíduos de acordo com os preceitos
jurídicos», sem prejuízo da efectivação da responsabilidade pela sua
violação mediante os procedimentos repressivos judiciais competentes.

No entanto, a violação das normas jurídicas pode constituir «um
grave perigo social», uma vez que da sua observância depende «a
paz, a segurança, a ordem, o desenvolvimento harmónico da socie-
dade». E a repressão «reintegra a ordem jurídica» violada, mas já
não pode eliminar os graves danos que as infracções causaram, maxime
em caso de violações frequentes e generalizadas.

Daí que as sociedades organizadas não possam confiar a execução
das leis ao arbítrio dos indivíduos, quando o comportamento destes
«possa projectar-se nos interesses da vida em colectividade».

Surge assim «uma nova forma de intervenção dos órgãos e agentes
da autoridade nas actividades individuais» que é da essência da polícia
administrativa.

Neste sentido, já se definiu doutrinariamente a polícia adminis-
trativa «como o modo de actuar da autoridade administrativa que
consiste em intervir no exercício das actividades individuais suscep-
tíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo por objecto evitar que
se produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que as leis
procuram prevenir» (14).

Trata-se, por conseguinte, em primeiro lugar, de um modo de acti-
vidade administrativa, distinto materialmente das decisões judiciais que
decretem, por exemplo, providências cautelares, mas também da acti-
vidade legislativa mediante a qual se elaborem normas, nomeada-
mente, conferindo poderes de polícia ou predispondo meios neces-
sários ao seu exercício.

Por outro lado, a polícia é actuação da autoridade, o que pressupõe
o exercício de um «poder condicionante de actividades alheias, garan-
tido pela coacção, isto é, por execução prévia».

A polícia administrativa representa, em segundo lugar, uma forma
de intervenção no exercício de actividades individuais, implicando, por
consequência, a existência de normas de conduta dos particulares
e a eventualidade da sua violação por estes.

Mesmo a denominada polícia do domínio público não se dirige
imediatamente à conservação das coisas, antes se traduzindo em regras
a observar pelas pessoas tendentes a prevenir a danificação de bens
públicos. São, pois, «sempre as pessoas que estão sob a acção policial»,
mesmo quando actuem em grupo ou associação.

Acresce um terceiro elemento caracterizador do tipo definitório.
As actividades individuais em que a polícia intervém circunscrevem-se
àquelas que sejam susceptíveis de fazer perigar interesses gerais.

Só aquilo que constitui «perigo susceptível de projectar-se na vida
pública interessa à polícia»; não o que «apenas afecte interesses pri-
vados ou a intimidade das existências pessoais», «enquanto não crie
o risco de uma perturbação da ordem, da segurança, da moralidade,
da saúde públicas».

Quarto: o objecto próprio da polícia administrativa é a prevenção
dos danos sociais, consistindo esta primordialmente em impedir as
acções aptas à sua produção, ou, verificada esta, em restringir e evitar
a ampliação do dano.

Por último, os danos sociais a prevenir devem constar da lei.
Sublinha-se, aliás, ser este «o elemento jurídico fundamental do

instituto da polícia».
No entanto, já se deixou entrever [cf. a nota (x) que a «multiplicidade

proteiforme das actividades individuais perigosas não permite que
as leis prevejam todas as oportunidades em que as autoridades policiais
hajam de actuar e os modos pelos quais devem fazê-lo».
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Por isso o «carácter normalmente discricionário dos poderes de
polícia».

Mas num «regime de legalidade tais poderes têm de ser jurídicos»,
e este carácter é-lhes assegurado por duas vias: os poderes de polícia
devem estar adstritos por lei à «competência» do titular e visar a
realização de «fins» legalmente fixados (15).

2 — Vejamos mais de perto este segundo aspecto.
A lei, por vezes, discrimina minuciosamente os modos e os limites

do exercício da competência administrativa; outras vezes confere ao
titular poderes discricionários, o que sucede assaz frequentemente
no domínio da competência policial.

Mas os poderes discricionários de polícia devem ser entendidos
com referência ao fim legal que presidiu à sua atribuição, de forma
que a competência não pode ser exercitada para a realização de um
fim diferente, ainda que igualmente de interesse público (16).

Neste sentido se afirma que «a determinação do fim do poder
discricionário é uma vinculação legal» no seu exercício. Que o fim
do acto é «a vinculação característica da discricionariedade».

Dito de outro modo, «não há discricionariedade administrativa pelo
que respeita ao fim a prosseguir» mediante o exercício do poder
discricionário, sob pena de invalidade do acto por desvio do poder.

Ora, o fim da polícia é, como se disse, a prevenção dos «danos
sociais».

Entende-se por danos sociais os «prejuízos causados à vida em
sociedade política» — aquela que, «sob o domínio de um poder polí-
tico», «reúne os indivíduos e as suas sociedades primárias» —, não
«a ofensa a interesses meramente individuais ou de grupos restritos,
na medida em que não atente contra princípios basilares da orga-
nização da sociedade».

Se o comportamento dos indivíduos não tem «repercussão directa
na vida da colectividade, se as relações entre eles decorrem, bem
ou mal, de modo a não afectarem o decurso normal da vida colectiva,
não se produz dano social».

Mas «o dano social existe, ou cria-se o risco dele, uma vez que
tais repercussões se verifiquem».

Por isso, os autores e as leis insistem no carácter «público» dos
danos — por oposição a privados, particulares ou íntimos —, «falando
em ordem pública, tranquilidade pública, saúde pública, abastecimento
público . . .» (17).

3 — Permita-se, no ensejo em que a permeabilidade e a interpe-
netração de conceitos podiam desmotivar o intérprete apostado em
aceder à clarificação teórica, permita-se, nesse ensejo adverso, evi-
denciar a enunciada conexão de estreita identidade entre as ideias
de dano social e de lesão da ordem pública.

Não faltam, efectivamente, ensaios de densificação da noção de
polícia que privilegiam teleologicamente o segundo termo da equação.

A doutrina transalpina afirma, numa monografia que se tornou
clássica (18), que «a polícia administrativa se propõe um fim de tutela
contra os perigos que ameaçam a segurança pública e contra as tur-
bações que prejudicam a ordem pública, independentemente da cir-
cunstância de ter havido violação da lei» (traduzido e frisado agora).

E circunscreve neste conspecto a ordem pública desde logo ao «com-
plexo de princípios éticos e políticos, cuja observância é considerada
essencial para a manutenção da ordem (assetto) social» (19).

Adentro do perímetro deste modo delimitado, determinadas pre-
cessões emergem na literatura de especialidade.

Assim, a propósito da denominada «polícia de segurança», uma
das modalidades da polícia administrativa — conforme classificações
sempre necessariamente «convencionais e aproximativas» —, consi-
dera-se que a ordem pública, cuja prevenção aquela tem por escopo
garantir, é a «ordem social tal como resulta estabelecida pelo direito»
(contra qualquer transgressão e turbação realizada mediante formas
colectivas de violência) (20).

Outros autores aludem à ordem pública «nas suas mais variadas
manifestações, que vão desde a segurança das pessoas à da proprie-
dade, e da tranquilidade do agregado humano até à moralidade dos
que pertencem à comunidade estadual» (21).

E há quem defina ordem pública como «aquele estado geral da
sociedade, em que o todo social e os seus membros singulares, no
exercício de poderes reconhecidos e tutelados pelo direito, estão
garantidos contra qualquer lesão ou ameaça de lesão que a lei entende
qualificar de delito ou contravenção» (22).

Na doutrina portuguesa, por seu turno, concebe-se a ordem pública
como «conjunto das condições externas necessárias ao regular fun-
cionamento das instituições e ao pleno exercício dos direitos
individuais» (23).

Assegura a sua defesa preventiva, em especial a polícia de segurança
(24) — o ramo da polícia administrativa, já o vimos, que visa «a manu-
tenção da ordem e da tranquilidade públicas», vigiando «pela segu-
rança das pessoas e da propriedade» (25).

A qual processa a defesa preventiva da ordem pública à luz dos
princípios da «relevância pública das actividades objecto de inter-
venção policial» e da «sujeição dessa intervenção, ainda quando dis-
cricionária, à lei» (26).

A Constituição, definindo os parâmetros normativos superiores da
polícia em geral e, por isso, da polícia administrativa, não alude, no
entanto, explicitamente à ordem pública.

Segundo o artigo 272.o, n.o 1, a «polícia tem por função defender
a legalidade democrática e garantir a segurança interna e os direitos
dos cidadãos».

Sustenta-se inclusivamente que a «defesa da legalidade democrá-
tica» não coincide, no contexto desse normativo, com a função tra-
dicional da ordem pública de «defesa da tranquilidade (manutenção
da ordem na rua, lugares públicos, etc.), da segurança (prevenção
de acidentes, defesa contra catástrofes, prevenção de crimes) e da
salubridade (águas, alimentos, etc.)» (27).

Seria, de todo o modo, impensável, a nosso ver, a pretensão de
interpretar o referido inciso constitucional como excluindo a ordem
pública, nessa sua tradicional trilogia, dos escopos da actividade poli-
cial administrativa.

Considerou recentemente este corpo consultivo a propósito (28):
«Numa fórmula breve, pode de facto dizer-se que a polícia admi-

nistrativa representa o ‘conjunto das intervenções da Administração
que tendem a impor à livre acção dos particulares a disciplina exigida
pela vida em sociedade’ (*1), orientando-se pelo escopo referencial
de ‘prevenir os atentados à ordem pública’.

E a ordem pública que a polícia tem funcionalmente por fim asse-
gurar caracteriza-se, em regra, por três vectores:

a) Pelo seu carácter principalmente material, posto que se trata
de evitar desordens visíveis;

b) Pelo seu carácter público, já que a polícia não tutela matérias
do foro privado nem o próprio domicílio pessoal, salvo na
medida em que as actividades que aí se desenrolem tenham
reflexos no exterior (regulamentação do barulho causado por
aparelhagens sonoras, higiene de imóveis);

c) Pelo seu carácter limitado, são três os itens tradicionais da
ordem pública: tranquilidade (manutenção da ordem na rua,
nos lugares públicos, luta contra o ruído); segurança (preven-
ção de acidentes e flagelos, humanos ou naturais); salubridade
(salvaguarda da higiene pública).»

4 — Do conteúdo positivo da polícia administrativa, tendo no seu
cerne a defesa da ordem pública, segundo a tríade tranquilidade,
segurança e salubridade, fluem com naturalidade os seus limites (29).

Por um lado, se a polícia só diz respeito a danos sociais de carácter
público, está por isso em regra excluída a sua intervenção «no âmbito
da vida privada dos indivíduos».

Por outro lado, os fins da actividade policial implicam que a polícia
deve, em princípio, «actuar sobre o perturbador da ordem e não
sobre aquele que legitimamente use o seu direito» — qui suo iure
utitur, neminem laedit.

Mais: é função da polícia, nos termos do n.o 1 do artigo 272.o
da Constituição, defender os direitos dos cidadãos.

Trata-se aqui «de uma das vertentes da obrigação de protecção
pública dos direitos fundamentais — que deve ser articulada com o
direito à segurança (artigo 27.o, n.o 1) —, constituindo o Estado na
obrigação de proteger os cidadãos contra a agressão de terceiros aos
seus direitos. Deste modo, os direitos dos cidadãos não são apenas
um limite da actividade de polícia», mas «um dos próprios fins dessa
função» (30).

Em terceiro lugar — retome-se o autor que vínhamos
seguindo (31) —, «os poderes de polícia não devem ser exercidos de
modo a impor restrições e a usar de coacção além do estritamente
necessário».

A acção da polícia «deve medir a sua intensidade e extensão pela
gravidade dos actos que ponham em risco a ordem social», segundo
«formas de exercício diversas e graduadas numa escala de rigor.

O emprego imediato de meios extremos contra ameaças hipotéticas
ou mal desenhadas constitui abuso de autoridade.

Tem de existir proporcional idade entre os males a evitar e os
meios a empregar para a sua prevenção.»

Assim o dispõe, na verdade, o n.o 2 do artigo 272.o da Constituição:

«Artigo 272.o

Polícia

1 — A polícia tem por funções defender a legalidade democrática
e garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos.

2 — As medidas de polícia são as previstas na lei, não devendo ser
utilizadas para além do estritamente necessário.

3 — A prevenção dos crimes [. . . ]
4 — A lei fixa o regime das forças de segurança [. . . ]»

É o denominado «princípio da proibição do excesso», traduzindo
neste domínio a subordinação das medidas de polícia aos «requisitos
da necessidade, exigibilidade e proporcionalidade».

Princípio constitucional essencial «em matéria de actos públicos
potencialmente lesivos de direitos fundamentais», diz-nos que esses
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actos «só devem ir até onde seja imprescindível para assegurar o
interesse público em causa, sacrificando no mínimo os direitos dos
cidadãos» (32).

Isto é, «o emprego de medidas de polícia deve ser sempre justificado
pela estrita necessidade» e «não devem nunca utilizar-se medidas gra-
vosas quando medidas mais brandas seriam suficientes para cumprir
a tarefa».

5 — O que tudo aconselha ainda breve menção às formas de exer-
cício dos poderes de polícia, tais, fundamentalmente — além dos regu-
lamentos policiais a que se dedicou a explanação do capítulo ante-
cedente —, a vigilância e os actos de polícia, com destaque, dentro
destes, precisamente para as medidas de polícia (33).

A vigilância é a actividade tendente à recolha de «informação des-
tinada a habilitar as autoridades de polícia [(34)] a prevenir quaisquer
possíveis perturbações e a adoptar as necessárias providências para
atalhá-las quando se produzam, ou para identificar os seus autores».

Os actos de polícia, actos de natureza preventiva, «podem decorrer
da vigilância ou ser independentes dela».

Umas vezes configuram-se como actos genéricos, dirigindo-se a
uma pluralidade de pessoas; outras vezes como actos individuais.

Os actos de polícia com carácter unilateral e imperativo constituem
«comandos dirigidos aos indivíduos pelas autoridades, cuja eficácia
não depende da aceitação dos destinatários e a que estes devem
obediência».

Manifesta-se então com especial vigor nos actos de polícia «o pri-
vilégio da execução prévia da Administração».

Do ponto de vista do seu conteúdo, os actos de polícia, ora impõem
uma conduta aos indivíduos (ordem), ora uma abstenção (proibição).

E as proibições podem ser absolutas, «quando vedam o exercício
de uma actividade a quaisquer pessoas e em quaisquer casos», ou
relativas «quando apenas se referem a certas pessoas, ou a certos
casos, ou se limitam a fazer depender o exercício da actividade proibida
da apreciação de caso por caso a que corresponderá a concessão
ou negação de licença para a exercer».

Justamente, assumem neste domínio particular relevo as autori-
zações e licenças policiais.

A autorização equivale «a verificar que do exercício de um direito
ou de uma actividade lícita não resulta prejuízo para o interesse
público», enquanto a licença permite «o exercício de uma actividade
relativamente proibida».

Nem sempre, porém, as autorizações e licenças são actos de polícia
(v. g., as autorizações tutelares, as licenças do superior hierárquico
aos funcionários subalternos).

A autorização e a licença só têm natureza policial quando emitidas
«por uma autoridade com poderes de polícia no exercício desses
poderes» (35).

Saliente-se por fim que a concessão de licenças policiais pode ser
facultativa ou obrigatória. É facultativa «se a lei confere à autoridade
um poder discricionário para apreciar caso por caso e conceder a
licença ou não, como em seu critério entender que melhor é preen-
chido o fim legal». Será obrigatória «se a autoridade está vinculada
por lei e tem de passar a licença a todo aquele que a requeira e
mostre reunir as condições exigidas na mesma lei».

Em qualquer caso, a concessão da licença tem como sobressaliente
efeito «colocar aquele que dela beneficia ou o local licenciado sob
a vigilância especial da polícia».

Entre os actos policiais merecem ainda especial menção «os que
têm por objecto a aplicação de medidas de polícia».

E as medidas de polícia podem definir-se como «providências limi-
tativas da liberdade de certa pessoa ou do direito de propriedade
de determinada entidade, aplicadas pelas autoridades administrati-
vas [. . . ] com o fim de evitar a produção de danos sociais cuja pre-
venção caiba no âmbito das atribuições da polícia» (36).

Basta, portanto, «que o perigo assuma proporções graves para, inde-
pendentemente da produção de facto delituoso, a polícia poder tomar
as precauções permitidas por lei a título de defesa da segurança
pública».

As medidas de polícia, como resulta de todo o exposto, têm natureza
essencialmente preventiva.

Mesmo «quando assumam natureza repressiva (v. g., dispersão pela
força de uma assuada), não revestem natureza sancionatória ou puni-
tiva». A «aplicação de sanções exige um procedimento justo, de acordo
com as pertinentes regras constitucionais, e um juízo sancionatório
que não cabe nas funções constitucionais da polícia» (37).

Elas «não devem exceder ‘a mera prevenção’ de comportamentos
ilícitos e, portanto, nunca sancioná-los». Têm sempre apenas uma
«função de garantia»: «ou da legalidade democrática, ou da segurança
interna, ou dos direitos dos cidadãos, pelo que ‘previnem’ apenas
em geral». Continua a existir, assim, um «denominador comum entre
todas as suas funções: o carácter preventivo e o da natureza de garantia.
São medidas preventivas e não sancionatórias» (38).

Todavia, as autoridades de polícia «só têm competência para aplicar
as medidas de polícia que a lei tiver instituído», segundo o princípio
de tipicidade inscrito no n.o 2 do artigo 272.o da Constituição, na

acepção de razoabilidade para que o Conselho propendeu: os órgãos
e agentes que empregam tais medidas devem ter competência para
o efeito nos termos da lei [cf. a nota (x)].

Vem justamente a propósito a reflexão de um administrativista
italiano (39):

«Alla potestà di polizia inerisce una discrezionalità più ampia di
quella di regola consentita nell’exercizio delle altre potestà ammi-
nistrative, giacchè, per la estrema varietà delle situazioni cui le autorità
di polizia debbono provvedere, non è possibile predeterminare attra-
verso una dettagliata casistica i provvedimenti che l’autorità deve adot-
tare nei singoli casi.»

IV — O material disponível já nos habilita a encarar as interro-
gações formuladas, reservando-se para o momento próprio elementos
adjuvantes eventualmente requeridos por uma ou outra questão.

1 — As três primeiras estão estreitamente conexionadas:
«Mantém-se em vigor o princípio de que o governador civil possui

competência para tomar medidas excepcionais, desde que esteja em
causa a ordem pública, a segurança ou a tranquilidade dos cidadãos?

Em caso afirmativo, em que condições é exercida tal competência
e quais os seus limites e pressupostos?

Prevalece ou não esse princípio sobre as restrições impostas à actua-
ção do governador civil pelos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, de
4 de Julho?»

1.1 — Face à primeira questão vêm imediatamente ao espírito os
preceitos dos artigos 4.o, n.o 3, alínea a), e 8.o do Decreto-Lei
n.o 252/92 — aquele na redacção do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 316/95 (supra, ponto II, n.os 3 e 2.2) —, que convém recordar:

«Artigo 4.o

Competências do governador civil

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Compete ao governador civil, no exercício de funções de
polícia:

a) Tomar as providências necessárias para manter ou repor a
ordem, a segurança e a tranquilidade públicas, requisitando,
quando necessária, a intervenção das forças de segurança,
aos comandantes da PSP e da GNR, instaladas no distrito;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

Urgência

Sempre que o exijam circunstâncias excepcionais e urgentes de
interesse público, o governador civil pode praticar todos os actos ou
tomar todas as providências administrativas indispensáveis, solici-
tando, logo que lhe seja possível, a ratificação pelo órgão normalmente
competente.»

Não tendo os dois preceitos sido revogados, tanto quanto se sabe,
afigura-se à luz de qualquer deles justificada uma resposta afirmativa
à interrogação em apreço.

Estando efectivamente em causa a ordem pública, a segurança ou
tranquilidade dos cidadãos, o artigo 4.o, n.o 3, alínea a), confere ao
governador civil o poder discricionário de tomar as providências de
polícia administrativa adequadas à sua manutenção ou reposição,
requisitando, se for caso disso, a intervenção da PSP e da GNR.

E o artigo 8.o permite-lhe, mais ainda, dentro do pressuposto con-
dicionalismo de excepcionalidade, quiçá de urgência, adoptar as pro-
vidências e praticar os actos requeridos pela situação, ainda que da
específica competência policial de outros órgãos, com sujeição à rati-
ficação destes.

1.2 — Interessa, porém, à consulta saber em que condições é exer-
cida tal competência do governador civil, seus limites e pressupostos.

Vimos oportunamente os princípios rectores do seu exercício (supra,
ponto III, n.os 2, 3 e 4).

Sublinhe-se, de entre eles, a vinculação do titular de poderes de
polícia discricionários ao fim legal que presidiu à sua concessão.

Por outro lado, o fim legal da polícia consiste, em suma, na pre-
venção dos danos sociais, máxime na tutela da ordem pública segundo
a trilogia referencial da defesa da tranquilidade, segurança e salu-
bridade.

Em terceiro lugar, avulta a subordinação dos actos de polícia admi-
nistrativa ao princípio da proibição de excesso e aos requisitos, por
conseguinte, da necessidade, exigibilidade e proporcionalidade, nos
termos precedentemente expostos.

Em quanto concerne aos actos de polícia praticados à sombra do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 252/92 há, no entanto, que considerar
determinadas especialidades.

Está-se, na verdade, perante actos para cuja prática é competente
uma autoridade diferente do governador civil (v. g., um ministro,
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ou o próprio Governo, quiçá uma autoridade municipal). Todavia,
a lei permite a este o exercício dessas competências alheias atendendo
a que, pela urgência e excepcionalidade das circunstâncias, o órgão
normalmente competente não está em condições de providenciar a
necessária preservação do interesse público.

Compreende-se, por isso, a necessidade a posteriori da ratificação
dos actos praticados pelo governador.

Não importando sobremaneira à inteligência do parecer um com-
promisso sobre a construção jurídica preferível da fatispécie em aná-
lise, sempre se observará em todo o caso o seguinte.

Pode entender-se a figura da ratificação como «o acto administrativo
pelo qual o órgão competente decide sanar um acto inválido ante-
riormente praticado, suprindo a ilegalidade que o vicia» (40).

Mas na lei aparecem por vezes designadas com essa denominação
«figuras que não se incluem neste conceito, já porque se trata de
aprovações, homologações ou simples confirmação de actos ante-
riores».

Precisamente, esta «ratificação-confirmação», por exemplo, não se
confunde com a «ratificação-sanação» que acaba de se definir, posto
representar uma mera «confirmação de actos ou procedimentos ante-
riores, resolvida em atenção apenas à sua oportunidade e con-
veniência».

A ratificação prevista no artigo 8.o constituirá porventura «um ins-
tituto de carácter intermédio entre a mera confirmação e a
sanação» (41).

Pode entender-se ter estado presente no espírito do legislador a
ideia de que os governadores civis «exerciam, em tais casos, poderes
que lhes não pertenciam, produzindo actos feridos de incompetência
que só a posterior ratificação sanava».

Noutra óptica, é admissível o entendimento segundo o qual, «ocor-
rendo as circunstâncias previstas», a lei lhes confere «ocasionalmente
competência» para a prática dos actos respectivos. E a ratificação
pelos órgãos normalmente competentes «destina-se a permitir a veri-
ficação do fundamento do exercício dos poderes: ocorriam na verdade
as razões invocadas?, impunha-se a conduta adoptada?, ou apenas
se aproveitou um pretexto para invadir atribuições ou competências
alheias?».

A ratificação corresponderia, nestes casos, a «um controlo da regu-
laridade do exercício da competência ocasional: se for concedida quer
dizer que o acto era legal, e só se for recusada é que o acto passa
a ser ilegal» (42).

O sentido do parecer dispensa, como se referiu, uma tomada de
posição compromissória acerca do problema teórico em questão.

1.3 — A terceira das questões enunciadas pode suscitar alguma hesi-
tação, posto que os Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, de 4 de Julho,
não impõem propriamente restrições à actuação do governador civil.

O que nomeadamente resultou dos aludidos diplomas (cf., supra,
ponto II, n.o 5) foi a supressão das competências dos governadores
civis para a emissão das denominadas licenças de «porta aberta»,
caducando ou resultando consequentemente revogados nessa parte
os regulamentos policiais dos distritos que previam a competência
para a sua emissão.

Ora, não está decerto no espírito da consulta discutir se pela porta
do artigo 8.o se podem fazer reentrar no mundo jurídico elementos
assim dele tão rotundamente expurgados em 1997.

Não se exclui é a possibilidade de as alterações da ordem jurídica
introduzidas pelos citados diplomas apontarem para a impossibilidade
da prática de actos de polícia administrativa pelo governador civil
que o artigo 8.o, por seu turno, nas suas estreitas condicionantes,
virtualmente se prestasse a admitir.

Haveria nesse caso que resolver o eventual concurso de normas.
Mas para isso era indispensável que a questão não viesse formulada

em tal nível de generalidade.
Certas das preocupações que lhe subjazem, podem, aliás, obter

mais precisa afloração noutras perguntas do elenco.
E o desenvolvimento ulterior do parecer vai contribuir de algum

modo para as dissipar.
2 — A quarta questão é do seguinte teor:
«Possuirá o governador civil competência para, através das forças

de segurança, indagar da existência de licenças de abertura e, em
caso negativo — na falta destas, assim se interpreta —, pode deter-
minar o encerramento dos estabelecimentos, sendo certo que, nestes
casos, a inexistência de licenças põe em causa a ordem pública?»

2.1 — A questão posta aconselha que nos debrucemos em primeiro
lugar sobre as mencionadas licenças de abertura.

Trata-se de licenças previstas no âmbito do Decreto-Lei n.o 328/86,
de 30 de Setembro, que veio disciplinar o «aproveitamento dos recur-
sos turísticos do País» e o «exercício da indústria hoteleira e similar
e do alojamento turístico em geral», «em ordem a preservar e valorizar
as características sócio-económicas locais e o meio ambiente e a garan-
tir a qualidade da oferta turística nacional» (artigo 1.o) (43).

Dispensando a economia do parecer uma análise extensa do
diploma, basta que se detenha a atenção nalgumas das suas normas.

Nos termos do artigo 36.o, n.o 1, alínea b), nenhum dos estabe-
lecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 328/86 (44) «poderá iniciar

a sua exploração sem prévia autorização, precedida de vistoria, dos
governos civis» — além das autorizações de outras entidades, exigíveis
consoante os casos (45).

Por sua vez, o artigo 37.o dispõe que a «autorização de abertura
dos estabelecimentos [. . . ] constará de alvará a emitir pelo governo
civil do distrito onde se situar(em), em termos a definir em regu-
lamento» (n.o 1), o qual «substitui todas as licenças e alvarás que
eram exigidos para efeitos da exploração destes estabelecimentos até
à entrada em vigor do presente diploma» (n.o 2) — mas «não substitui
a licença municipal de utilização dos edifícios onde se encontra ins-
talado o estabelecimento» (n.o 3).

Compete, para o efeito, «aos governos civis a organização dos pro-
cessos de autorização de abertura dos estabelecimentos, ainda que
haja lugar à intervenção de outras entidades ou serviços, nos termos,
prazos e condições a estabelecer em regulamento» (artigo 38.o, n.o 1).

Essa tramitação vinha regulada nos diferentes números dos arti-
gos 38.o a 41.o quanto a diversos aspectos relacionados com a emissão
do «alvará de abertura» — prazos de pronúncia das entidades a con-
sultar, taxas devidas ao governo civil e a outras entidades, conse-
quências da não emissão do alvará dentro do prazo, excepções à neces-
sidade de alvará de abertura, etc.

Anote-se apenas que as decisões das entidades consultadas têm
carácter vinculativo e «podem sujeitar a respectiva autorização ou
licença à satisfação de determinados condicionamentos não impe-
ditivos da emissão do alvará de abertura, fixando o prazo para o
seu cumprimento» (artigo 38.o, n.o 3). Nessa hipótese «o alvará terá
carácter provisório enquanto a entidade que fixou os condicionamen-
tos não comunicar ao governo civil que os mesmos foram cumpridos»
(artigo 39.o, n.o 5).

O regime descrito encontra no preâmbulo do Decreto-Lei n.o 328/96
a seguinte justificação:

«8 — Dentro do princípio de desburocratização da Administração,
centralizou-se o processo de abertura dos estabelecimentos nos gover-
nos civis, evitando-se, assim, a necessidade de recorrer a vários serviços
distintos, como acontece neste momento.»

Regulamentando o Decreto-Lei n.o 328/86 foi publicado o Decreto
Regulamentar n.o 8/89, de 21 de Março, que aprovou o denominado
Regulamento dos Empreendimentos Turísticos em anexo, respeitante,
segundo o seu artigo 1.o, «à construção, instalação e funcionamento
dos estabelecimentos hoteleiros, dos meios complementares de alo-
jamento turístico, dos conjuntos turísticos, dos empreendimentos de
animação, culturais e desportivos de interesse para o turismo, bem
como dos estabelecimentos similares dos hoteleiros».

Não se tornando indispensável aos fins da consulta a sua análise
em pormenor, refira-se, todavia, que as normas dos artigos 36.o e
seguintes do Decreto-Lei n.o 328/86, relativas a licenças de abertura,
obtêm nos artigos 315.o e seguintes, nomeadamente, o seu desen-
volvimento e execução.

Mas as mesmas licenças foram também disciplinadas pelos regu-
lamentos policiais dos distritos ao lado das licenças de porta aberta.

Sirva de paradigma o aludido Regulamento Policial do Distrito
de Beja (cf. a nota 8), editado, registe-se desde já, ao abrigo da alínea c)
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 Novembro,
na sua versão original (46).

O artigo 9.o, n.o 1, em flagrante sintonia com o artigo 36.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 328/86, declara peremptoriamente que
«nenhum dos estabelecimentos referidos no capítulo anterior [(47)],
mesmo quando situados em casas de espectáculos, casinos, associações,
clubes e semelhantes, poderá ser explorado sem estar licenciado pelo
Governo Civil».

O artigo 10.o refere-se nestas condições às licenças da sua alçada:
a) de abertura definitiva ou provisória (48); b) de funcionamento dito
de «porta aberta».

Ainda que o regime esboçado no Regulamento seja em parte comum
aos dois tipos de licenças, como se afigura, interessam-nos agora pri-
macialmente as de abertura.

Os requerimentos visando a sua outorga são apresentados «nas
câmaras municipais da área do estabelecimento ou no Governo Civil»
(artigo 14.o, n.o 1).

A instrução dos requerimentos inclui o parecer e informações de
entidades previstas na lei, referindo em especial as «garantias que
os requerentes e os estabelecimentos ofereçam quanto à ordem, des-
canso e tranquilidade dos vizinhos, à decência, e ainda à posse de
outras licença ou requisitos legais» (n.o 4).

A concessão das licenças está sujeita a restrições de que se ocupam
os artigos 16.o e 17.o

Em primeiro lugar, pode a concessão depender de prévia vistoria
ou exame pericial a efectuar pelas entidades que o governo civil desig-
nar (artigo 16.o).

Em segundo lugar, nenhum estabelecimento do grupo das salas
de dança pode abrir em prédios destinados a habitação ou destinados
a habitação e a qualquer outro fim simultaneamente (artigo 17.o,
n.o 1).

Admite-se, no entanto, que os estabelecimentos de dança abram
em urbanizações destinadas fundamentalmente à habitação, desde
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que verificadas determinadas garantias de preservação da habitabi-
lidade (artigo 17.o, n.o 2): «a) o estabelecimento ficar localizado a
mais de 100 m da habitação mais próxima; b) possuir parque privativo
para os seus frequentadores; c) os acessos ao estabelecimento não
provoquem incómodo aos habitantes residentes nas imediações».

Dentro de semelhantes condicionalismos, são as licenças de abertura
por fim expedidas pela secretaria do governo civil no concelho sede
do distrito e pelas câmaras municipais nos restantes concelhos após
despacho favorável do governador (artigo 15.o), dando lugar ao paga-
mento das taxas constantes da tabela anexa ao Regulamento
(artigo 87.o).

2.2 — Eis, nos seus traços essenciais, o regime das licenças de aber-
tura emitidas pelos governadores civis.

Recorde-se então como estes perderam as competências regula-
mentares em matéria de polícia que lhes conferia o artigo 4.o, n.o 3,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 252/92, transferindo-se as mesmas para
a titularidade do Ministro da Administração Interna mercê das alte-
rações introduzidas naquele preceito pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 316/95, de 28 de Novembro, com início de vigência em 1 de Outubro
de 1995 (supra,ponto II, n.o 3).

Concluiu-se, não obstante, que os regulamentos policiais dos dis-
tritos anteriormente emanados à sombra dessas competências nem
por isso deixaram de vigorar nessa data. A sua revogação ou cadu-
cidade apenas se operava pelo exercício das competências do novo
titular ou pela prática de actos de adequado nível e valor formal
no mesmo domínio normativo. E, em tal medida, as denominadas
licenças de «porta aberta» configuradas nos mencionados regulamen-
tos continuaram a ser exigíveis após 1 de Outubro de 1995 (supra,
ponto II, n.o 4).

A situação modificou-se substancialmente com os Decretos-Leis
n.os 167/97 e 168/97, de 4 de Julho, mediante os quais se definiu
um novo regime jurídico de instalação e funcionamento dos «empreen-
dimentos turísticos» e dos «estabelecimentos de restauração e bebi-
das» (49), sujeitando-os a uma única licença municipal e abolindo
quaisquer outras, maxime as licenças outorgadas pelos governadores
civis.

Por isso é que, a partir da entrada em vigor daqueles diplomas,
em 1 de Julho de 1997, deixaram de ser exigíveis as licenças «de
porta aberta» e respectivas taxas, suprimindo-se da ordem jurídica
as competências colimadas à sua concessão, com a consequente cadu-
cidade ou revogação, nessa parte, dos regulamentos policiais que as
previam (supra,ponto II, n.o 5).

2.3 — Pois bem: parece que as mesmas consequências são de pre-
ceito em quanto concerne, por seu turno, às licenças de abertura.

Não pode efectivamente duvidar-se de que estas licenças consubs-
tanciam medidas de polícia enquadráveis nos poderes regulamentares
conferidos aos governadores civis pelo artigo 4.o, n.o 3, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 252/92.

Continuaram, por conseguinte, a ser exigíveis após 1 de Outubro
de 1995, uma vez que os regulamentos policiais que as previam não
deixaram de vigorar nessa data pelo simples facto de aquelas com-
petências regulamentares dos governadores civis passarem para a titu-
laridade do Ministro.

Tornando-se inexigíveis, tal como as licenças de «porta aberta»
em 1 de Julho de 1997, por virtude do novo regime introduzido pelos
Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, resultaram consequentemente inu-
tilizadas as competências tendentes à sua concessão e revogados ou
feridos de caducidade, nessa parte, os regulamentos que as previam.

Tais, de resto, as soluções que identicamente se imporiam se pre-
tendesse privilegiar-se uma habilitação desses regulamentos nos arti-
gos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 328/86, posto que revogado
este pelo Decreto-Lei n.o 167/97 (supra, nota 43), o qual, em con-
jugação com o Decreto-Lei n.o 168/97, lhe substituiu uma disciplina
legal incompatível de plano com o regime de licenças de abertura
da competência dos governadores civis (50).

2.4 — Revertendo, em presença do quadro esboçado, à interrogação
formulada na consulta, põe-se nuclearmente o problema de saber
se na falta de licença de abertura pode o governador civil determinar
o encerramento do estabelecimento respectivo.

Observe-se que a falta dessa licença constituía, nos termos do
artigo 74.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 328/86, infracção punível com
coima e passível da sanção acessória de encerramento do estabe-
lecimento [artigo 74.o, n.o 2, alínea c)], sendo a aplicação de ambos
os tipos de sanções da «competência do director-geral do Turismo
ou da câmara municipal respectiva, consoante o tipo de empreen-
dimento» relativamente ao qual se verificassem aquela e as demais
infracções previstas e punidas da mesma forma pelos artigos 74.o
e 75.o (artigo 77.o) (51).

A este propósito, o artigo 4.o, n.o 1, alínea m), atribuía à Direcção-
-Geral do Turismo o poder de «determinar o encerramento dos
estabelecimentos abrangidos pelo presente diploma, nos casos nele
expressamente previstos» — poder extensivo às câmaras, se bem se
interpreta, nos termos do n.o 2 do artigo 5.o [cf., também, a alínea f)
do n.o 1 deste artigo e o artigo 7.o, n.o 1].

O certo, porém, é que o diploma em apreço apenas previa o encer-
ramento de estabelecimentos como sanção acessória pelas infracções
tipificadas e punidas nos termos dos aludidos artigos, e não propria-
mente como medida de polícia administrativa de carácter preventivo.

E neste circunstancialismo normativo se articulava, por conseguinte,
ao que parece, a intervenção dos governadores civis delineada no
artigo 55.o:

«Artigo 55.o

1 — O encerramento dos estabelecimentos abrangidos pelo pre-
sente diploma, ou de partes individualizadas deles, será ordenado
pelos governos civis dos distritos onde se situarem, mediante comu-
nicação fundamentada da Direcção-Geral do Turismo ou da câmara
municipal respectiva.

2 — Quando se trate de estabelecimentos, ou de partes individua-
lizadas, cujo licenciamento seja também da competência da Direc-
ção-Geral dos Espectáculos e do Direito de Autor, o seu encerramento
poderá ser realizado ainda mediante comunicação fundamentada
desta Direcção-Geral.

3 — O encerramento do estabelecimento determinará a cassação
do respectivo alvará de abertura.»

Aliás, o Regulamento Policial do Distrito de Beja, tomado como
protótipo dos demais regulamentos policiais — cuja harmonização
com as normas do Decreto-Lei n.o 328/86 e respectivas disposições
regulamentares o artigo 82.o deste instrumento legal prescrevia aos
governos civis —, limitava-se a prevenir o encerramento preventivo
de estabelecimentos, hoteleiros e similares, por falta de condições
higiénicas (artigo 20.o, n.o 3) e, em geral, dos requisitos exigidos por
lei ou regulamento enunciados a título exemplificativo no artigo 71.o

A falta de licença de abertura constituía contra-ordenação, punível,
também no âmbito do Regulamento, com sanção principal e acessória,
nos termos do artigo 75.o:

«Artigo 75.o

A abertura ou funcionamento de qualquer estabelecimento sem
licenças será punida:

1) Sendo estabelecimento onde se explore como actividade prin-
cipal alguma das referidas no capítulo I, sem qualquer licença,
coima de 40 000$ a 300 000$, e ordem de encerramento até
que sejam concedidas as licenças;

2) Sendo estabelecimento abrangido pelos n.os 6 ou 7 do
artigo 10.o, sem qualquer licença, com coima de 20 000$ a
200 000$ e ordem de encerramento até que sejam concedidas
as licenças;

3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Os Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97 vão, contudo, ainda mais
longe, abolindo a medida de encerramento do empreendimento ou
estabelecimento, mesmo como sanção acessória, para a falta de licença
de abertura.

Na verdade, o artigo 61.o, n.o 1, alínea f), do Decreto-Lei n.o 167/97
tipifica como contra-ordenação:

«Artigo 61.o

Contra-ordenações

1 — Para além das previstas [. . . ] constituem contra-ordenações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A utilização directa ou indirecta, de edifício ou parte de edi-

fício para a exploração de serviços de alojamento, sem licença
de utilização turística emitida nos termos do presente diploma
ou autorização de abertura emitida nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 328/86, de 30 de Setembro, ou de legislação
anterior;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
cc) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As contra-ordenações previstas nas alíneas c), f), i) e l) do

n.o 1 são puníveis com coima de 100 000$ a 750 000$, no caso de
se tratar de pessoa singular, e de 500 000$ a 6 000 000$, no caso de
se tratar de pessoa colectiva.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

A contra-ordenação prevista na alínea f) do n.o 1 é apenas punível
com as coimas cominadas no n.o 5.

Não é que a sanção acessória de encerramento do empreendimento
não seja possível no caso de outras contra-ordenações. O que sucede
é não ter a mesma aplicação à falta de licença de abertura.
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Dispõe, com efeito, o artigo 62.o:

«Artigo 62.o

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da reiteração das contra-ordenações
previstas no artigo anterior e nos regulamentos nele referidos, bem
como da culpa do agente e do tipo e classificação do empreendimento,
podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material [ . . . ]
b) Interdição [. . . ]
c) Encerramento do empreendimento.

2 — O encerramento do empreendimento só pode, porém, ser
determinado, para além dos casos expressamente previstos na alínea c)
do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro (52)
e nos regulamentos a que se refere o n.o 3 do artigo 1.o (53) com
base nos comportamentos referidos nas alíneas a), b), r), t), u) e cc)
do n.o 1 do artigo anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando for aplicada a sanção acessória de encerramento do

empreendimento, o presidente da câmara municipal, oficiosamente
ou a solicitação da Direcção-Geral do Turismo, deve apreender o
respectivo alvará de licença de utilização turística pelo período de
duração daquela sanção.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Ademais, a aplicação das coimas e sanções acessórias e, assim,
da medida de encerramento do empreendimento, quando admissível
a esse título, compete, segundo o artigo 64.o, ao director-geral do
Turismo ou às câmaras municipais, consoante os empreendimentos
em causa.

Isto no tocante aos empreendimentos turísticos.
Quanto aos estabelecimentos de restauração e bebidas, Decreto-Lei

n.o 168/97 contém respectivamente os preceitos homólogos dos arti-
gos 38.o, n.os 1, alínea e), e 5, 39.o, n.os 1, alínea c), 2 e 4, e 41.o,
definido um paralelo regime, cuja análise se torna por isso dis-
pensável (54).

2.5 — Sintetizando do excurso precedente.
Com a entrada em vigor dos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97,

a 1 de Julho, os governadores civis perderam todas as competências
de licenciamento de empreendimentos turísticos e estabelecimentos
de restauração e bebidas — licenças de «porta aberta», e de aber-
tura — que lhes assistiam em face do revogado Decreto-Lei n.o 328/86
e dos regulamentos policiais dos distritos que assim, por seu turno,
caducaram ou resultaram revogados na parte em que disciplinavam
aquelas licenças.

Os citados diplomas de 1997 suprimiram a medida de encerramento
dos empreendimentos ou estabelecimentos como sanção acessória
aplicável à contra-ordenação de falta de licença de abertura — regime,
aliás, incompatível com a sanção acessória de «encerramento até que
sejam concedidas as licenças», configurada nos regulamentos policiais
dos distritos, que só por isso se tornaria mister considerar igualmente
revogada.

Nos casos, inclusivamente, em que a mesma medida é cominada
como sanção acessória por outras contra-ordenações, a competência
para a sua aplicação não pertence aos governadores civis mas ao
director-geral do Turismo e às câmaras municipais.

Escusado seria, de resto, aditar que a medida de encerramento
por falta de licença de abertura não se encontra prevista nos referidos
decretos-leis, assim como nos Decretos Regulamentares n.os 36/97
e 38/97, como medida de polícia administrativa, repugnando nesta
qualidade, dir-se-ia, à filosofia do sistema que expurgou da ordem
jurídica as licenças de abertura.

No quadro exposto se afigura que nenhuma margem de actuação
repressiva ou sancionatória, e mesmo no plano preventivo, foi deixada
ao governador civil para a eventualidade da falta das referidas licenças.

Nem mesmo, por conseguinte, por apelo ao artigo 48.o, n.o 1, do
regime anexo ao Decreto-Lei n.o 316/95, que dentro em pouco se
analisará no âmbito da questão 9.a

Constatada, pois, a inexistência de licença de abertura, entendemos
não estar nos actuais poderes do governador civil determinar como
quer que seja o encerramento do estabelecimento respectivo.

3 — As três questões seguintes podem, pelas suas afinidades, ser
agregadas:

«Tendo em conta a revogação do Decreto-Lei n.o 328/86, de 30
de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 167/97, retirando aos governadores
civis a competência para licenciar a abertura dos estabelecimentos,
o regime do Decreto-Lei n.o 48/96, de 15 de Maio, que redefiniu
o regime dos horários de funcionamento, e a publicação do Decreto-
-Lei n.o 168/97, terá deixado de ter aplicação o despacho n.o 9/97,
elaborado na sequência do parecer n.o 9/96, da Procuradoria-Geral
da República?

Em conformidade, deverão deixar de ser emitidas as licenças de
porta aberta (licença de funcionamento), cobradas as respectivas taxas,
e desde quando?

Devem ser restituídas as taxas e licenças pagas, no decurso de
1997, à luz do regime fixado pelo despacho n.o 9/97?»

3.1 — O mencionado despacho do Ministro da Administração
Interna n.o 9/97, de 24 de Janeiro, tal como consta do processo, é
do seguinte teor:

«Na sequência da homologação do parecer n.o 9/96 do Conselho
Consultivo da Procuradoria-Geral da República, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 29 de Novembro de 1996, alguns governos
civis colocaram um conjunto de questões que justificou que se soli-
citasse àquela instância consultiva uma aclaração respeitante à emissão
de licenças de funcionamento relativamente aos estabelecimentos
hoteleiros e similares e à cobrança pelas mesmas das taxas previstas
nos Regulamentos Policiais.

Nestas condições, o pagamento das referidas taxas deve ser admitido
até ao termo do prazo a fixar após o Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República se ter pronunciado sobre a questão.»

Estando o governador civil hierarquicamente dependente do Minis-
tro da Administração Interna (artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 252/92), compreende-se o despacho transcrito como emanação
do poder de direcção típico da superioridade hierárquica.

Consubstanciando um acto cujos efeitos se produzem apenas nas
relações interorgânicas, e por isso de natureza interna, o despacho
em apreço traduz a competência do superior para emitir ordens e
instruções tendentes a impor aos subordinados a prática dos actos
necessários ao bom funcionamento dos serviços conforme a mais con-
veniente interpretação da lei (55).

O seu conteúdo relaciona-se com a emissão das licenças de «porta
aberta» e o pagamento das respectivas taxas após 1 de Outubro de
1995, determinando-se aos governadores civis a sua subsistência e
cobrança até esclarecimento das dúvidas suscitadas pelo parecer
n.o 9/96.

Os esclarecimentos foram prestados mediante o parecer
n.o 9/96-A/Complementar, cuja doutrina se resumiu supra, ponto II.
n.os 4 e 5.

Em suma, as licenças policiais denominadas de porta aberta e, bem
assim, as taxas associadas à sua emissão, consoante as previsões dos
regulamentos policiais dos distritos, continuaram a ser exigíveis após
1 de Outubro de 1995.

No entanto, a partir de 1 de Julho de 1997, com a entrada em
vigor dos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, e a revogação do Decreto-
-Lei n.o 328/86, foram abolidas as aludidas licenças e as inerentes
taxas, suprimindo-se da ordem jurídica as competências tendentes
à sua emissão — regime extensivo, vimo-lo há instantes (supra,n.o 2.3),
às licenças de abertura.

Consequentemente, o despacho n.o 9/97, do Ministro da Admi-
nistração Interna veiculara uma correcta interpretação da lei em vigor,
carecendo, porém, essa interpretação das correcções impostas pelas
alterações legislativas vigentes desde 1 de Julho seguinte.

Tal a solução pertinente à 5.a questão do elenco, tendo em con-
sideração os parâmetros normativos invocados (56).

3.2 — A resposta à 6.a questão é, em face de todo o exposto,
apodíctica.

As licenças de «porta aberta» deveriam ter deixado de ser emitidas
desde 1 de Julho de 1997, o mesmo valendo quanto à cobrança das
taxas respectivas, apenas devidas pelo período de validade legal das
licenças.

Estes, pelo menos, os princípios que os termos de generalidade
em que o problema se apresenta ainda permitem enunciar.

3.3 — A mesma reserva deve, aliás, ser formulada quanto à questão
de saber se as taxas pagas no decurso de 1997 devem ser restituídas.

Em princípio, não há razões que justifiquem a restituição de taxas
pagas com respeito ao período, anterior a 1 de Julho de 1997, de
validade legal das licenças, enquanto, ao invés, a não restituição das
relativas a licenças emitidas no período posterior representaria um
injusto locupletamento dos entes beneficiários da cobrança.

Trata-se, em todo o caso, de questão a que é impossível dar uma
resposta unitária conglobando todas as situações juridicamente hipo-
tizáveis, e que, na base de elementos de facto para nós desconhecidos,
não fosse meramente conjectural.

Basta recordar que as licenças de «porta aberta», conquanto anuais
ou semestrais, com termo as primeiras em 31 de Dezembro qualquer
que fosse o seu início, e as segundas em 30 de Junho ou 31 de Dezem-
bro, podiam, todavia, ser concedidas por períodos menores (artigo 12.o
do «Regulamento Policial do Distrito de Beja»).

4 — A 8.a questão vem concebida nos seguintes termos:
«A intervenção dos governos civis no licenciamento dos estabe-

lecimentos hoteleiros e similares parece confinar-se à emissão do pare-
cer para os estabelecimentos de bebidas e restauração que dispunham
de salas de dança ou espaços destinados a dança. O Governo Civil
do Distrito, nos termos do artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 168/87,
deve pronunciar-se quanto ‘à localização e aspectos de segurança e
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ordem pública que o funcionamento do estabelecimento possa impli-
car’. Convindo esclarecer qual o âmbito do conceito vago de ‘segu-
rança’ e ‘ordem pública’, coloca-se a questão de saber se o governador
civil pode ir além das questões de natureza policial, como, por exemplo,
avaliar as condições acústicas dos estabelecimentos.»

Sabemos que em sede de empreendimentos turísticos o Decreto-Lei
n.o 167/97 não adstringe directamente aos governadores civis nenhuma
competência de licenciamento, seja mesmo no plano consultivo
(cf. supra,ponto II, n.o 5).

No que concerne aos estabelecimentos de restauração e de bebidas
incumbe-lhes tão-somente a intervenção consultiva prevista, por exem-
plo, nos artigos 4.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 168/97, excluindo qualquer
outra.

Com efeito, os processos respeitantes à instalação destes estabe-
lecimentos são organizados pelas câmaras e regulam-se pelo regime
jurídico de licenciamento municipal de obras particulares, com as
especificidades estabelecidas no diploma (artigo 3.o, n.o 1).

Ora, o artigo 4.o, n.o 1, citado na consulta, consubstanciando espe-
cialidades relativamente ao denominado «pedido de informação pré-
via», típico daquele regime de licenciamento, dispõe o seguinte:

«Artigo 4.o

Consulta ao governador civil

1 — Nos casos dos estabelecimentos de bebidas e dos estabele-
cimentos de restauração que disponham de salas ou espaços destinados
a dança, a câmara municipal, no âmbito da apreciação do pedido
de informação prévia, deve consultar o governador civil do distrito
em que o estabelecimento se localiza, a fim de este se pronunciar
quanto à sua localização e aspectos de segurança e ordem pública
que o funcionamento do estabelecimento possa implicar, remetendo-
-lhe para o efeito os elementos necessários, nomeadamente a iden-
tificação da entidade requerente e a localização do estabelecimento.

2 — O governador civil deve pronunciar-se no prazo [. . . ]
3 — O parecer emitido [. . . ]
4 — A não emissão [. . . ]»

Já em momento oportuno nos debruçámos sobre os conceitos de
segurança e ordem pública relevantes para a polícia administrativa
(supra, ponto III).

Observámos então que interessa, na verdade, à polícia adminis-
trativa tudo aquilo que constitui perigo susceptível de se projectar
na vida pública, criando o risco de uma perturbação da ordem, da
segurança, da moralidade, da saúde públicas.

Mas a multiplicidade das actividades individuais perigosas e a plu-
ralidade ilimitada de circunstâncias em que perigos para os interesses
públicos exigem acções preventivas por parte da Administração não
se concilia com a exigência de uma tipificação estreita de todas as
possíveis condutas da Administração e seus pressupostos.

Daí, numa lógica intrínseca à matéria em causa, o carácter muitas
vezes discricionário dos poderes de polícia, sob as garantias da ads-
trição à competência legal do titular e da consecução de fins legalmente
fixados.

Neste sentido, a polícia administrativa propõe-se nuclearmente um
fim de tutela contra os perigos que ameacem a segurança pública
e contra as turbações que prejudicam a ordem pública.

E a ordem pública, na sua função tradicional, coliga-se à defesa
tripartida da tranquilidade (manutenção da ordem na rua, nos lugares
públicos, luta contra o ruído, etc.), da segurança (prevenção de aci-
dentes, flagelos humanos ou naturais, defesa contra catástrofes, pre-
venção de crimes) e da salubridade (salvaguarda da higiene pública,
das águas, alimentos, etc.).

Alcançado o nível de densificação dos conceitos de segurança e
ordem pública proporcional à economia da questão colocada, resta
saber se o parecer do governador civil previsto no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 168/97 — exigível precisamente pela sua posição de
autoridade com competências em matéria de polícia — pode ir além
das questões de natureza policial, até chegar a avaliar, por exemplo,
as condições acústicas dos estabelecimentos, ou, mais precisamente,
os termos em que os sons e ruídos produzidos pela actividade dos
estabelecimentos se projectam no ambiente circundante de modo a
afectarem a tranquilidade pública.

Entendida a questão neste sentido, a resposta é seguramente
afirmativa.

A acústica dos estabelecimentos nesta acepção, influindo no nível
da emissão de ruídos, interfere com o interesse social da tranquilidade
pública, como acabámos de notar, aspecto não despiciendo da ordem
pública com manifestas implicações policiais (cf., v. g., os artigos 17.o
e 30.o e seguintes do «Regulamento Policial do Distrito de Beja»,
o artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 38/97 e os artigos 28.o
e seguintes do regime de licenciamento aprovado em anexo ao Decre-
to-Lei n.o 316/95, de 28 de Setembro).

Por isso que o parecer do governador civil aludido no artigo 4.o
não possa demitir-se dessa avaliação, exigência que o índice da «loca-

lização», submetido de modo expresso à sua apreciação, outros sim
teleologicamente inculca.

5 — A 9.a questão configura-se, por seu lado, como segue:
«Tendo em atenção o disposto nos artigos 62.o do Decreto-Lei

n.o 167/97 e 39.o do Decreto-Lei n.o 168/97, que atribui às câmaras
municipais a competência para aplicar a sanção acessória de encer-
ramento dos estabelecimentos, terá sido revogado tacitamente o artigo
48.o do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, que possibilitava,
ao governador civil, aplicar a medida de polícia de encerramento
das salas de dança e estabelecimentos de bebidas, quando o seu fun-
cionamento se revelasse susceptível de violar a ordem, a segurança
e a tranquilidade públicas?»

Houve há momentos o ensejo de perscrutar o sentido dos artigos 62.o
do Decreto-Lei n.o 167/97 e 39.o do Decreto-Lei n.o 168/97 (supra,
n.o 2.4).

Cabe agora sondar o Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novem-
bro — já ponderado a propósito das alterações introduzidas no
Decreto-Lei n.o 252/92 —, na perspectiva do artigo 48.o do regime
jurídico de licenciamento de certas actividades aprovado em anexo.

De facto, aprovando esse regime jurídico, o mencionado decreto-lei
sujeitou a licenciamento as actividades enunciadas nas alíneas a) a
f) do seu artigo 1.o (57), atribuindo a competência para a outorga
das licenças ao governador civil do respectivo distrito (artigos 2.o,
11.o, 15.o, 20.o, 27.o, 33.o, 37.o, 38.o e 39.o do anexo).

No capítulo III, os artigos 45.o e 46.o tipificam e punem com coimas
diversas contra-ordenações ao estatuído no diploma, prevendo o artigo
47.o a aplicação das «sanções acessórias previstas na lei geral».

Por fim, a despeito de o regime jurídico em causa nada disciplinar
especificamente acerca de estabelecimentos de bebidas e salas de
dança, o certo é que o seu artigo 48.o, n.o 1, prevê a adopção dis-
cricionária pelo governador civil das medidas de encerramento e de
redução do horário de funcionamento dos aludidos estabelecimentos:

«Artigo 48.o

Medidas de polícia

1 — O governador civil pode aplicar a medida de polícia de encer-
ramento de salas de dança e estabelecimentos de bebidas, bem como
a de redução do seu horário de funcionamento, quando esse fun-
cionamento se revele susceptível de violar a ordem, a segurança ou
a tranquilidade públicas.

2 — O despacho que ordenar o encerramento deve conter, para
além da sua fundamentação concreta, a indicação dos condiciona-
mentos a satisfazer para que a reabertura seja permitida.

3 — As licenças concedidas nos termos do presente diploma podem
ser revogadas [. . . ]

4 — O governador civil pode delegar no todo ou em parte a com-
petência para aplicar as medidas de polícia previstas [. . . ]»

Pergunta-se, portanto, se o artigo 48.o, n.o 1, foi tacitamente revo-
gado pelo artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 167/97 e, porventura mais
pertinentemente, pelo artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 168/97.

Propende-se para uma resposta negativa.
Na verdade, crê-se que no espírito da consulta estará a ideia de

revogação tácita por incompatibilidade deste preceito com aquele
(artigo 7.o, n.o 2, do Código Civil), mas não se vê, tudo ponderado,
que tal incompatibilidade deva ter-se como líquida.

Basta notar que o artigo 39.o — em estreito paralelismo com o
citado artigo 62.o — prevê a medida de encerramento do estabele-
cimento como sanção acessória de certas contra-ordenações tipificadas
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 168/97, enquanto o artigo 48.o,
n.o 1, a configura como medida de polícia em vocacional plano de
prevenção.

Sabemos, todavia, que as medidas de polícia se encontram sujeitas
à observância de certos pressupostos e limites — com relevo para
o princípio da proibição de excesso, balizado pelos requisitos da neces-
sidade, exigibilidade e proporcionalidade — os quais não podem deixar
de nortear a aplicação do artigo 48.o, n.o 1.

6 — Encare-se, posto isto, a 10.a interrogação do elenco:
«Estará inviabilizado o poder de o governador civil reduzir o horário

de funcionamento dos referidos estabelecimentos, uma vez que aquele
deixa de conceder qualquer licenciamento?»

A inversa é que teria mais lógica, permita-se a observação relem-
brando as reflexões do parecer n.o 52/93 inicialmente extractadas
(supra, ponto II, n.o 2.3).

Figurada, em todo o caso, a medida de redução do horário de
funcionamento de salas de dança e estabelecimentos de bebidas pelo
artigo 48.o como providência de polícia administrativa convocada pela
estrita necessidade de prevenir violações da ordem, segurança e tran-
quilidade públicas, não parece que a competência do governador civil
para a decretar conflitue, como quer que seja, com a atribuição das
competências de licenciamento a entidades diversas.

Tanto mais que o exercício destas competências necessariamente
se deve harmonizar com a preservação daqueles mesmos valores.

Não se vislumbram, por conseguinte, convincentes razões de bani-
mento dos aludidos poderes do governador civil.



1970 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 24 — 29 de Janeiro de 2000

7 — Resta uma derradeira questão:
«Face ao estatuído no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 167/97 e no

artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 168/97, devem deixar de ser emitidos
alvarás de abertura, relativamente aos processos pendentes?»

Transcreva-se apenas o artigo 72.o, incluído no capítulo das «Dis-
posições finais e transitórias» do Decreto-Lei n.o 167/97, respeitante
aos empreendimentos turísticos, uma vez que o artigo 51.o é preceito
homólogo para os estabelecimentos de restauração e bebidas:

«Artigo 72.o

Autorização de abertura

1 — A autorização de abertura dos empreendimentos turísticos exis-
tentes à data da entrada em vigor do presente diploma, concedida
pela Direcção-Geral do Turismo ou pelas câmaras municipais nos
termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 328/86, de 30 de Setembro,
ou de legislação anterior, só é substituída por licença de utilização
turística na sequência dos casos previstos no artigo anterior (58).

2 — À autorização de abertura referida no número anterior apli-
ca-se o disposto no artigo 33.o, com as necessárias adaptações (59).»

Na hipótese configurada no n.o 1 do artigo 72.o, os empreendimentos
turísticos existentes à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 167/97 dispõem de autorização de abertura emitida nos termos
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 328/86, a qual, em princípio, não
é substituída pela licença de utilização turística agora prevista como
licença única tendente ao funcionamento, a menos que o empreen-
dimento seja sujeito a obras de ampliação, reconstrução ou alteração
de harmonia com o disposto no artigo 71.o

Neste caso, o empreendimento fica sujeito a emissão licença de
utilização turística, mesmo na parte não abrangida pelas obras.

A questão é a de saber se devem ou não ser emitidos alvarás de
abertura relativamente aos processos pendentes.

Torna-se, porém, muito difícil precisar a fase de pendência que
está na mente da consulta e, bem assim, o serviço em que o processo
se encontra pendente.

Considere-se apenas que os artigos 74.o e 75.o, entre outros, prevêem
diversas situações de processos pendentes — tal como os artigos 53.o
e 54.o do Decreto-Lei n.o 168/97 — e essa precisão é indispensável
para a subsunção da questão posta a uma delas.

Podemos admitir que se tenham em vista na consulta processos
pendentes no governo civil de emissão de alvará de abertura.

Hipótese explicitamente não contemplada nos aludidos normativos,
o procedimento de emissão do alvará, porém, na sua vocação ins-
trumental da autorização de abertura, comporta, como sabemos, a
intervenção das entidades competentes para a autorização — nomea-
damente, a Direcção-Geral do Turismo e a câmara municipal —, cir-
cunstância susceptível então de reconduzir a situação a uma das hipó-
teses previstas na lei (cf. os artigos 35.o e 38.o e seguintes do Decreto-
-Lei n.o 328/86 e os artigos 320.o e seguintes do Decreto Regulamentar
n.o 8/89).

Dispõe, efectivamente, o n.o 1 do artigo 74.o:

«Artigo 74.o

Processos pendentes respeitantes à autorização de abertura
de empreendimentos turísticos

1 — Os processos pendentes na Direcção-Geral do Turismo à data
da entrada em vigor do presente diploma respeitantes à autorização
de abertura a que se refere o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 328/86,
de 30 de Setembro, continuam a regular-se pelo disposto naquele
diploma, com as alterações que lhe foram introduzidas, e respectivos
regulamentos, sendo a respectiva classificação regulada nos termos
dos referidos diplomas.

2 — Na situação prevista no número anterior, o requerente e a
Direcção-Geral do Turismo podem, de comum acordo, optar pela
aplicação do regime previsto no presente diploma para a emissão
de licença de utilização turística e para a classificação do empreen-
dimento, devendo, nesse caso, aquela Direcção-Geral comunicar o
acordo à câmara municipal respectiva.

3 — Aos processos pendentes nas câmaras municipais à data da
entrada em vigor do presente diploma respeitantes à autorização de
abertura de parques de campismo públicos aplica-se o disposto no
presente diploma para a emissão de licença de utilização turística.

4 — No caso dos empreendimentos turísticos que estiverem em
construção à data da entrada em vigor do presente diploma, o início
do seu funcionamento depende de licença de utilização turística [. . . ]»

Poderia, pois, na situação hipotizada responder-se de algum modo
à questão posta no sentido de que, em se tratando, nuclearmente,
de processos pendentes que continuam a regular-se pelo Decreto-Lei
n.o 328/86, tal como previsto no n.o 1 do artigo 74.o, os alvarás de
abertura devem continuar a ser emitidos.

V — Do exposto se conclui:

1.a Em virtude da alteração introduzida no artigo 4.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Dezembro, pelo artigo 2.o

do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, com início
de vigência em 1 de Outubro de 1995, os governadores civis
perderam as competências regulamentares em matéria policial
que lhes assistiam com fundamento na redacção originária
da alínea c) do citado artigo 4.o, n.o 3, transferindo-se estas
para o Ministro da Administração Interna;

2.a Os regulamentos policiais emanados dos governadores civis
no exercício dessas competências regulamentares não cessa-
ram a sua vigência pelo simples facto da aludida transferência
de competências, operada em 1 de Outubro de 1995, apenas
ficando revogados se e na medida em que o novo titular
as exerça no mesmo domínio normativo, ou este domínio
seja disciplinado mediante actos de adequado nível e valor
formal;

3.a OSem prejuízo desta ressalva, as licenças policiais denomi-
nadas «de porta aberta» previstas nesses regulamentos (cf.,
v. g., os artigos 10.o e seguintes do «Regulamento Policial
do Distrito de Beja») e, bem assim, as taxas associadas à
sua emissão continuaram, consequentemente, a ser exigíveis
após 1 de Outubro de 1995;

4.a Todavia, a partir de 1 de Julho de 1997, com a entrada em
vigor dos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, de 4 do mesmo
mês, foram abolidas as licenças de porta aberta, assim como
as taxas inerentes, suprimindo-se do mundo jurídico as com-
petências tendentes à sua emissão;

5.a Mercê dos Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97 os regulamentos
policiais aludidos nas conclusões 2.a e 3.a cessaram, por con-
seguinte, a sua vigência, em 1 de Julho de 1997, no tocante
às denominadas «licenças de porta aberta» e respectivas taxas;

6.a O regime descrito nas conclusões 1.a a 5.a é igualmente apli-
cável às licenças de abertura também previstas nos regula-
mentos policiais dos distritos (v. g., artigos 10.o e seguintes
do «Regulamento» aludido na conclusão 3.a) e nos artigos 36.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 328/86, de 30 de Setembro,
revogado pelo Decreto-Lei n.o 167/97;

7.a A polícia administrativa traduz uma forma de actuação da
autoridade administrativa que consiste em intervir no exer-
cício das actividades individuais susceptíveis de fazer perigar
interesses gerais, com o objectivo de evitar que se produzam,
ampliem ou generalizem os danos sociais que as leis procuram
prevenir;

8.a Interessa essencialmente à polícia administrativa a prevenção
de danos sociais, visando os actos e medidas de polícia, a
tutela contra os perigos que ameacem a segurança pública
e as turbações que prejudiquem a ordem pública numa pers-
pectiva preventiva, não sancionatória;

9.a A ordem pública compreende o conjunto de condições exter-
nas necessárias ao regular funcionamento das instituições e
ao pleno exercício dos direitos individuais, nuclearmente
segundo a trilogia funcional da defesa da tranquilidade, segu-
rança e salubridade;

10.a As concretas questões submetidas à apreciação do Conselho
Consultivo — na enunciação vertida no ponto I, do presente
parecer — devem ser solucionadas à luz dos princípios expla-
nados nos pontos IV, n.os 1 a 7:

10.1) O governador civil tem o poder de adoptar medidas de polícia
administrativa para defesa da ordem pública, da segurança
e tranquilidade dos cidadãos, nos termos do artigo 4.o, n.o 3,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
e, bem assim, as providências excepcionais e urgentes cir-
cunscritas no artigo 8.o do mesmo diploma (ponto IV, n.o 1.1);

10.2) Tais poderes estão subordinados aos pressupostos e limites
que condicionam a actividade de polícia administrativa, com
relevo para o princípio da proibição de excesso (ponto IV,
n.o 1.2.);

10.3) Constatada a inexistência de licença de abertura, o governador
civil não tem o poder de ordenar a medida de polícia de
encerramento do estabelecimento respectivo (ponto IV, n.o 2);

10.4) Tendo em atenção as anteriores conclusões 3.a, 4.a, 5.a e 6.a,
o despacho n.o 9/97, de 24 de Janeiro, do Ministro da Admi-
nistração Interna veiculara uma correcta interpretação da lei
em vigor, carecendo essa interpretação das correcções impos-
tas pelas alterações legislativas vigentes desde 1 de Julho
seguinte (ponto IV, n.o 3.1);

10.5) Em conformidade com a doutrina das conclusões 3.a, 4.a e
5.a, as denominadas «licenças de porta aberta» deveriam ter
deixado de ser emitidas desde 1 de Julho de 1997 (ponto IV,
n.o 3.2);

10.6) As taxas pagas por licenças de porta aberta emitidas no
período posterior a 1 de Julho de 1997 devem, em princípio,
ser restituídas, sob pena de locupletamento injusto dos entes
beneficiários da cobrnça (ponto IV, n.o 3.3);

10.7) O parecer do governador civil aludido no artigo 4.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 168/87, de 4 de Julho, não pode deixar
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de examinar as condições em que os sons e ruídos produzidos
pelos estabelecimentos se projectam no ambiente circundante
de modo a afectarem a tranquilidade pública (ponto IV, n.o 4);

10.8) O n.o 1 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 316/85, de 28 de
Novembro, não foi tacitamente revogado pelo artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho (ponto IV, n.o 5);

10.9) A competência conferida ao governador civil pelo n.o 1 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 316/95, para aplicar a medida
de redução do horário de funcionamento de salas de dança
e estabelecimentos de bebidas, não conflitua com a atribuição
das competências de licenciamento dos aludidos estabeleci-
mentos e entidades diversas (ponto IV, n.o 6);

10.10) Nos processos pendentes em 1 de Julho de 1997 nos governos
civis para emissão de alvarás de abertura, relativos a situações
que, nos termos do artigo 74.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 167/97, continuam a regular-se pelo Decreto-Lei
n.o 328/86, devem os aludidos alvarás ser emitidos (ponto IV,
n.o 7).

Notas:

(1) Pendente de homologação.
(2) Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, I, 2.a ed.,

Livraria Almedina, Coimbra, 1994, pp. 317 e 319; cf., também, o pare-
cer do Conselho Consultivo n.o 52/93, de 2 de Dezembro de 1993,
in Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio de 1994,
pp. 4994 e segs.

(3) Acerca das modificações legislativas operadas neste título do
Código, v. Silva Paixão, Aragão Seia e Fernandes Cadilha, Código
Administrativo Actualizado e Anotado, 1.a e 5.a eds., Almedina, Coim-
bra, 1979 e 1989, respectivamente, pp. 201 e segs.

(4) Cf. Silva Paixão, Aragão Seia e Fernandes Cadilha, op. cit.,
6.a ed., Almedina, Coimbra, pp. 204 e segs.

(5) Parecer n.o 52/93, de 2 de Dezembro, in Diário da República,
2.a série, n.o 116, de 19 de Maio de 1994, pp. 4994 e segs., que por
instantes se acompanha.

(*) «Nem se diga que o que se deixou sinteticamente expresso
no texto poderia representar violação do princípio da tipicidade das
medidas de polícia, extraído do n.o 2 do artigo 272.o da CRP. Sem
se desconhecerem as dúvidas que a interpretação da expressão ‘as
medidas de polícia são as previstas na lei’ tem levantado, em face
da inexistência de um texto legal que, de forma geral, tipifique as
medidas de polícia possíveis, parece-nos defensável a posição de auto-
res que, como Sérvulo Correia — o parecer recorre aqui a Noções
de Direito Administrativo, I, p. 247, e a Legalidade e Autonomia Con-
tratual nos Contratos Administrativos, Colecção Teses, Coimbra, 1987,
p. 258, n. 432 —, sustentam que aquela expressão constitucional ‘deve
ser entendida na acepção de que os órgãos e agentes que empregam
tais medidas devem ter competência para o efeito nos termos da
lei’. Um outro entendimento seria o de que tais medidas deveriam
ser apenas as taxativamente enunciadas na lei. Mas tal sentido iria
contra a realidade das coisas, visto que a pluralidade ilimitada de
circunstâncias em que perigos para os interesses públicos exigem
acções preventivas por parte da Administração não se compadece
com a exigência de uma tipificação normativa de todas as possíveis
condutas da Administração ou dos seus pressupostos.»

(6) Com efeito, pelo citado diploma era aprovado em anexo o regime
jurídico do licenciamento, pelos governadores civis, do exercício de
determinadas actividades carecendo de medidas de polícia.

(7) Basta recordar o teor da 1.a conclusão do parecer n.o 9/96,
reproduzida praticamente à letra no parecer n.o 9/96-A/Comple-
mentar:

«1.a Mercê da alteração introduzida no artigo 4.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 316/95, de 28 de Novembro, com início de vigência em 1 de Outubro
de 1995, os governadores civis perderam as competências regulamen-
tares em matéria policial que lhes assistiam em virtude da alínea c)
do citado artigo 4.o, n.o 3, na sua redacção originária, transferindo-se
estas para o Ministro da Administração Interna.»

(8) Caracterizadas no parecer n.o 9/96-A/Complementar, que con-
tinuamos a seguir (cf., agora, o ponto III, n.o 7), com base nos arti-
gos 10.o e seguintes do Regulamento Policial do Distrito de Beja,
in Diário da República, 2.a série, suplemento, n.o 127, de 1 de Junho
de 1993, pp. 5736 - (3) e segs., prototipicamente disponível no res-
pectivo processo.

(9) Fundamentalmente os «estabelecimentos hoteleiros» — tais
como hotéis, pensões, pousadas, estalagens, motéis, hotéis-apartamen-
tos, aldeamentos turísticos, hospedarias ou casas de hóspedes — e
«similares de hoteleiros» — v. g., restaurantes, estabelecimentos de
bebidas e salas de dança —, regulados pelo Decreto-Lei n.o 328/86,
de 30 de Setembro.

(10) Que o artigo 1.o, n.o 1, define como «os estabelecimentos que
se destinam a prestar serviços de alojamento temporário, restauração
ou animação de turistas, dispondo para o seu funcionamento de um
adequado conjunto de estruturas, equipamentos e serviços com-
plementares».

Podem, segundo as alíneas a) a d) do n.o 2 do mesmo artigo, ser
integrados num dos seguintes tipos: estabelecimentos hoteleiros; meios
complementares de alojamento turístico; parques de campismo públi-
cos; conjuntos turísticos.

O artigo 2.o define, por sua vez, os estabelecimentos hoteleiros
de modo idêntico ao artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 328/86.

(11) Correspondentes grosso modo aos «estabelecimentos similares
dos hoteleiros» definidos no artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 328/86 (cf., supra, n. 9), atenta a análoga noção que flui dos n.os 1,
2 e 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 168/97.

(12) Os dois últimos parágrafos acabados de transcrever constituíram
a base substancial das conclusões 4.a e 5.a do parecer n.o 9/96-A/Com-
plementar.

(13) Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo, vol. II,
9.a ed. (reimp.), revista e actualizada pelo Prof. Doutor Freitas do
Amaral, Livraria Almedina, Coimbra, 1980, pp. 1149 e segs., que se
segue muito de perto; cf., também, Princípios do Direito Administrativo,
reimpressão da edição brasileira de 1977, 1.a reimpressão portuguesa,
Livraria Almedina, Coimbra, 1996, pp. 267 e segs.

(14) Marcello Caetano, Manual . . . , p. 1150, que continuamos a
acompanhar; cf., também, Princípios . . . , p. 269.

(15) Marcello Caetano, Manual . . . , p. 1153; Princípios . . . , p. 272.
(16) Marcello Caetano, Manual . . . , vol. I, 10.a ed. (reimp.), revista

e actualizada pelo Prof. Doutor Diogo Freitas do Amaral, Livraria
Almedina, Coimbra, 1980, pp. 486 e segs. e n.o 509-510.

(17) Marcello Caetano, Manual . . . , vol. II, pp. 1155-1156.
(18) Pietro Virga, La Potestà di Polizia, Giuffrè Editore, Milão,

1954, pp. 32 e 35.
(19) Virga, Diritto Amministrativo, vol. 4, Attività e Prestazioni, 2.a ed.,

Giuffrè Editore, Milão, 1996, pp. 321-322.
(20) Aldo M. Sandulli, Manuale di Diritto Amministrativo, 10.a ed.,

Casa Editrice Dott. Eugenio Jovene, Nápoles, 1969, p. 582.
(21) Giuseppe Conti, Polizia, «Novissimo Digesto Italiano», XIII,

p. 176, apud parecer deste Conselho n.o 79/86, de 4 de Dezembro,
parcialmente homologado, inédito (ponto 7).

(22) Guido Lorsi, L’ordine Pubblico, p. 137, apud parecer n.o 79/86
(ibidem).

(23) Jorge Miranda, Enciclopédia Verbo, vol. 14, apud parecer
n.o 79/86 (ibidem).

(24) Jorge Miranda, ibidem.
(25) Marcello Caetano, Manual . . . , vol. II, p. 1176.
(26) Jorge Miranda, ibidem.
(27) Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República

Portuguesa Anotada, 3.a ed. rev., Coimbra Editora, 1993, p. 595, acres-
centando que «o sentido mais consentâneo com o contexto global
do preceito estará, porventura, ligado à ideia de garantia de respeito
e cumprimento das leis em geral, naquilo que concerne à vida da
colectividade».

(28) Parecer n.o 9/96-A/Complementar.
(*1) Jean Rivero, Direito Administrativo, p. 478, apud parecer

n.o 52/93 (ponto 6.1).
(29) Marcello Caetano, Manual . . . , vol. II, pp. 1156 e segs.
(30) Gomes Canotilho e Vital Moreira, op cit, pp. 955-956.
(31) Marcello Caetano, Manual . . . , vol. II, p. 1159.
(32) Gomes Canotilho e Vital Moreira, op. cit., p. 956, a cuja lição

revertemos.
(33) Cf., sobre o tema, Marcello Caetano, Manual . . . , vol. II,

pp. 1164 e segs., que tornamos, basicamente, a acompanhar.
(34) Entre as quais indubitavelmente, o governador civil, que o

parecer n.o 52/93, aliás, qualificou mais rigorosamente como «auto-
ridade administrativa com funções de polícia», reservando a categoria
de «autoridade policial» ou de «autoridade de polícia» para «aquelas
autoridades às quais são legalmente atribuídos poderes de direcção
e ou comando das forças policiais» (em especial o ponto 5.3).

(35) Para outros desenvolvimentos acerca das figuras da autorização,
da licença e também da denominada «autorização-licença», cf. v. g.,
o parecer do Conselho n.o 112/90, de 25 de Janeiro de 1991, inédito
(ponto III, n.o 4).

(36) Marcello Caetano, Manual . . . , vol. II, p. 1170.
Em Princípios . . . , pp. 279 e 280, o autor precisa que os actos

de polícia compreendem actos administrativos — as autorizações,
licenças e medidas de polícia — e meras «operações de polícia».

Operações de polícia, a maioria dos actos de polícia, não qua-
lificáveis, portanto, como actos jurídico-administrativos, são as «inter-
venções dos agentes policiais exigidas pelas circunstâncias de
momento, sob a forma de ordens e de proibições», tais como o encer-
ramento temporário do trânsito numa rua, a suspensão de uma reunião
ilegal ou de um espectáculo, a dissolução de um ajuntamento, etc.

(37) Gomes Canotilho e Vital Moreira, op. cit., p. 956.
(38) Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 489/89, processo

n.o 305/88, de 13 de Julho de 1989, e 160/91, processo n.o 303/89,
de 24 de Abril de 1991, in Diário da República, 2.a série, respec-
tivamente, n.os 27, de 1 de Fevereiro de 1990, pp. 1131 e segs., e
203, de 4 de Setembro de 1991, pp. 8953 e segs.
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(39) Virga, La Potestà. . . , p. 41.
(40) Parecer n.o 53/87, de 22 de Outubro, in Diário da República,

2.a série, n.o 100, de 30 de Abril de 1988, e Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 377, pp. 311 e segs. (ponto III, n.o 1), citando Marcello
Caetano, M. Esteves de Oliveira e a doutrina italiana, que pontua-
lmente se segue.

(41) Marcello Caetano, Manual. . . , vol. I, p. 557 — a que de novo
nos acolhemos por momentos —, reflectindo sobre o predecessor
artigo 409.o do Código Administrativo.

(42) M. Esteves de Oliveira, P. Costa Gonçalves e J. Pacheco de
Amorim, Código do Procedimento Administrativo Comentado, 2.a ed.,
Livraria Almedina, Coimbra, 1997, pp. 94 e 663, propendem a con-
siderar, por um lado, que a prática dos actos ao abrigo do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 252/92 se legitima por recurso ao instituto do
estado de necessidade administrativa (artigo 3.o, n.o 2, do Código);
por outro lado, a ratificação prevista naquele normativo deixa de
ser qualificada como ratificação-sanação (artigo 137.o do mesmo
Código), para ser incluída na categoria das ratificações-confirmações.

(43) Em vigor em 1 de Janeiro de 1987 (artigo 94.o), o Decreto-Lei
n.o 328/86 deixou de vigorar apenas em 1 de Julho de 1997, revogado
— com excepção do seu artigo 34.o, de interesse despiciendo nos temas
da consulta — pelo Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho [artigo 81.o,
n.o 1, alínea e)]. Continua, porém, a aplicar-se pontualmente em deter-
minadas situações transitórias, tais como as previstas nos artigos 73.o,
74.o e 75.o deste último diploma legal.

Ressalva-se um curto período de vigência do Decreto-Lei n.o 327/95,
de 5 de Dezembro — que, por seu turno o revogara [artigo 16.o,
n.o 1, alínea g)] —, de 1 de Janeiro a 16 de Fevereiro de 1987, véspera
da publicação na folha oficial da Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 10/96, de 1 de Fevereiro, que lhe recusou ratificação, operando
a consequente repristinação, entre outros, do Decreto-Lei n.o 328/86.
Cf., sobre o ponto, por último, a nota 10 do parecer n.o 9/96-A/Com-
plementar.

(44) Isto é — além dos denominados «meios complementares de
alojamento turístico» e dos «conjuntos turísticos» (artigos 16.o e
segs.) —, fundamentalmente os «estabelecimentos hoteleiros» e os
«estabelecimentos similares dos hoteleiros», como já se referiu.

«Estabelecimentos hoteleiros» são os «destinados a proporcionar
alojamento, mediante remuneração, com ou sem fornecimento de
refeições, e outros serviços acessórios ou de apoio», tais como os
das espécies enunciadas supra, nota 9 (artigos 11.o, n.o 1, e 12.o, n.o 1).

«Estabelecimentos similares dos hoteleiros» consideram-se, por sua
vez, «qualquer que seja a sua denominação, os destinados a pro-
porcionar ao público, mediante remuneração, alimentos ou bebidas
para serem consumidos no próprio estabelecimento» (artigo 13.o,
n.o 1), ou sejam, os restaurantes, estabelecimentos de bebidas e salas
de dança, grupos enunciados no n.o 1 do artigo 14.o, abrangendo
as modalidades detalhadas nos n.os 2, 3 e 4 do mesmo artigo.

(45) Assim, da Direcção-Geral do Turismo, das câmaras municipais
e da Direcção-Geral dos Espectáculos e do Direito de Autor — alí-
neas a), c) e d) do mesmo normativo.

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 149/88, de 17 de Abril, deu nova
redacção às alíneas a) e c), sem reflexos na problemática em estudo.
O mesmo se diga no tocante a outras alterações que o Decreto-Lei
n.o 328/86 sofreu através desse diploma e, bem assim, dos Decretos-
-Leis n.os 434/88, de 21 de Novembro, e 235/91, de 27 de Junho.

(46) «Nestes termos — remata, com efeito, a breve nota pream-
bular —, ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 14 de Novembro, o governador do distrito de Beja
elaborou e o Governo aprovou, por despacho ministerial de 23 de
Abril de 1993, o seguinte Regulamento para o distrito.»

(47) A saber — para além dos «salões e casas de jogos lícitos» —,
fundamentalmente os «estabelecimentos hoteleiros» e «similares dos
hoteleiros», de que os artigos 1.o e 2.o dão noções e classificações
idênticas às vigentes matrizes do Decreto-Lei n.o 328/86 (cf. supra,
nota 44).

(48) A licença de abertura provisória relaciona-se, decerto, com a
possibilidade de condicionamentos a que acabámos de aludir (arti-
gos 38.o, n.o 3, e 39.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 328/86).

(49) Cf., supra, notas 10 e 11.
(50) Cf., sobre o tema, por último, os pareceres n.os 9/96 (ponto II,

n.o 4.2) e 9/96-A/Complementar (ponto IV, n.o 1.2).
(51) Para esses efeitos, todas as autoridades e seus agentes que

tomassem conhecimento de quaisquer infracções ao diploma e suas
disposições regulamentares deveriam participá-las à Direcção-Geral
do Turismo ou à câmara municipal do local (artigo 80.o).

(52) O Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro, «estabelece
— conforme o ‘Sumário’ da folha oficial — o regime jurídico da
nomeação e das competências das autoridades de saúde». E, nos ter-
mos da alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o, compete a estas, em especial,
«ordenar a suspensão de actividade ou o encerramento dos serviços,
estabelecimentos e locais referidos na alínea anterior — aglomerados
populacionais, serviços, estabelecimentos e locais de utilização
pública —, quando funcionem em condições de grave risco para a
saúde pública».

(53) O n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 167/97 estatui que
os «grupos e as categorias dos empreendimentos turísticos, bem como
os requisitos das respectivas instalações, classificações e funciona-
mento, são definidos através de decreto regulamentar».

Foi adrede publicado o Decreto Regulamentar n.o 36/97, de 25
de Setembro, tipificando e punindo com coima, no artigo 46.o, diversas
contra-ordenações ao regime nele estabelecido, absolutamente
alheias, no entanto, à falta de licença de abertura dos estabelecimentos.

O artigo 47.o, n.o 1, prevê, por seu lado, a aplicação das sanções
acessórias de encerramento do estabelecimento e suspensão do res-
pectivo alvará de licença de utilização turística relativamente a certas
daquelas contra-ordenações, sanções acessórias, por consequência,
igualmente estranhas à falta das mencionadas licenças de abertura.
Acresce, inclusivamente, que a efectivação das aludidas sanções aces-
sórias «fica dependente do não cumprimento da norma violada», den-
tro de determinados «prazos a contar da decisão condenatória defi-
nitiva» (alíneas a) a j) do n.o 2 do mesmo artigo).

Para além dos casos assim definidos, o Decreto Regulamentar
n.o 36/97 apenas alude ao encerramento do estabelecimento e apreen-
são do respectivo alvará no artigo 48.o, n.o 3, do capítulo das «dis-
posições finais e transitórias», com respeito a situações que nada têm
a ver, do mesmo modo, com a inexistência de licenças de abertura.

(54) O Decreto-Lei n.o 168/97 foi, por sua vez, regulamentado, de
acordo com a previsão do n.o 5 do artigo 1.o, relativamente aos «requi-
sitos das implantações, classificações e funcionamento de cada um
dos tipos de estabelecimentos», pelo Decreto Regulamentar n.o 38/97,
de 25 de Setembro.

E também este diploma contém nos seus artigos 33.o, 34.o, n.os 1
e 2, e 35.o, n.o 3, um regime simétrico dos preceitos do Decreto
Regulamentar n.o 36/97 passados em revista na nota antecedente,
que se tornaria ocioso reanalisar.

(55) Cf., sobre o tema, recentemente, o parecer n.o 57/96, de 25
de Junho de 1998 (ponto III, n.os 2.2 e 2.3), pendente de homologação,
e bibliografia nele citada.

(56) Inclusive o Decreto-Lei n.o 48/96, de 15 de Maio, na medida
em que, estabelecendo um novo regime dos horários de funcionamento
de certos estabelecimentos comerciais, nenhuns poderes confere ao
governador civil. As restrições e alargamentos aos limites horários
admissíveis nos termos do artigo 3.o — recordando de certo modo
a disciplina das licenças de «porta aberta» — são da competência
das câmaras municipais.

(57) A saber: guarda-nocturno; venda ambulante de lotarias; arru-
mador de automóveis; realização de acampamentos ocasionais; explo-
ração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas
de diversão; realização de espectáculos desportivos e de divertimentos
públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre; venda
de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências
ou postos de venda; realização de fogueiras e queimadas; realização
de leilões.

(58) Dispõe o artigo 71.o, com paralelo, para os estabelecimentos
de restauração e bebidas, no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 168/97:

«Artigo 71.o

Licença de utilização turística para empreendimentos
turísticos existentes

A licença de utilização turística, emitida na sequência das obras
de ampliação, reconstrução ou alteração a realizar em empreendi-
mentos turísticos existentes e em funcionamento à data da entrada
em vigor do presente diploma, respeita a todo o empreendimento
turístico, incluindo as partes não abrangidas pelas obras.»

(59) O artigo 33.o — e o seu homólogo artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 168/97 — enuncia os casos de caducidade da licença de utilização
turística nos termos seguintes:

«Artigo 33.o

Caducidade da licença de utilização turística

1 — A licença de utilização turística caduca:

a) Se o empreendimento turístico não iniciar o seu funciona-
mento no prazo de um ano a contar da data da emissão
do alvará da licença de utilização turística ou do termo do
prazo para a sua emissão;

b) Se o empreendimento turístico se mantiver encerrado por
período superior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando seja dada ao empreendimento uma utilização dife-
rente da prevista no respectivo alvará;

d) Se não for requerida a aprovação da classificação do empreen-
dimento nos termos previstos no artigo seguinte;

e) Quando, por qualquer motivo, o empreendimento não puder
ser classificado ou manter a classificação de empreendimento
turístico.
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2 — Caducada a licença de utilização turística, o alvará é apreendido
pela câmara municipal, por iniciativa própria, no caso dos parques
de campismo públicos, ou a pedido da Direcção-Geral do Turismo,
nos restantes casos.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de notificação
ao respectivo titular, sendo em seguida encerrado o empreendimento.»

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 25 de Março de 1999.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Eduardo de Melo Lucas Coelho
(relator) — António Silva Henriques Gaspar — José Adriano Machado
Souto de Moura — Luís Novais Lingnau da Silveira — Alberto Esteves
Remédio — Carlos ALberto Fernandes Cadilha — Maria Cândida Gui-
marães Pinto de Almeida — Isabel Celeste Alves País Martins — Mário
Gomes Dias.

Este parecer foi homologado por despacho de S.a Ex.a o Minis-
tro da Administração Interna de 22 de Dezembro de 1999.

Está conforme.

Lisboa, 12 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes
da Mota.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 2385/2000 (2.a série). — Por despacho
da vice-reitora da Universidade Aberta de 6 de Janeiro do corrente
ano:

Doutora Luísa Maria Porto Ferreira da Silva, professora auxiliar, com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 12 a
16 de Janeiro do corrente ano. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 1692/2000 (2.a série):

Manuel da Rocha Alves, auxiliar de alimentação — reclassificado, a
partir de 1 de Fevereiro de 2000, precedendo alteração da cláu-
sula 4.a do contrato de trabalho assinado ao abrigo do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 30 de Maio, na categoria profissional
de cozinheiro, escalão 1, índice 145. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

Rectificação n.o 245/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro
de 2000, a p. 282, rectifica-se que onde se lê «técnico principal» deve
ler-se «técnico profissional principal».

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1693/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 10
de Janeiro de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, foi alterado de 30 para 33
o numerus clausus relativo ao curso de mestrado em Medicina Des-
portiva da Faculdade de Medicina desta Universidade, para o ano
lectivo de 1999-2000, publicado pelo aviso n.o 18 808/99 (2.a série),

no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de
1999, a pp. 19 558 e 19 559.

11 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 2386/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria da Conceição Branco da Silva Montenegro, professora
associada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 18 a 23 de Janeiro de 2000.

11 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 2387/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 da presidente do conselho directivo do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

Ao Doutor Fernando Manuel Cordeiro Sousa Oliveira Torres, pro-
fessor catedrático, no período compreendido entre 6 e 8 de Janeiro
de 2000.

Ao Doutor Francisco José Ferreira Monteiro, professor auxiliar, no
período compreendido entre 8 de Janeiro e 29 de Fevereiro de 2000.

Ao Dr. Joaquim Luís Ramos Torres Couto Reis, assistente convidado,
no período compreendido entre 9 de Janeiro e 16 de Abril de 2000.

À Dr.a Cristiana Jorge da Silva Praça de Vasconcelos, assistente con-
vidada, no período compreendido entre 9 de Janeiro e 16 de Abril
de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 2388/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento da Doutora Luísa Maria Pinheiro Valente como profes-
sora auxiliar, a partir de 20 de Novembro de 1999. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2389/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento da Dr.a Maria de Fátima Monteiro Ferreira como assis-
tente, a partir de 8 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 2390/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 22 de Dezembro de 1999:

Manuel António Bravo Nunes Mourato Monge, Maria Alexandra
Nunes Guerreiro e Maria de Fátima Lampreia Cravinho — cele-
brados contratos administrativos de provimento como técnicos de
2.a classe (área de gestão financeira e contabilidade) do Instituto
Politécnico de Beja, com a remuneração correspondente ao escalão
1, índice 285. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Tou-
cinho da Silva.
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Despacho n.o 2391/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 22 de Dezembro de 1999:

José Manuel Pereira Cabanas — celebrado contrato administrativo
de provimento como técnico de 2.a classe (área de recursos huma-
nos) do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração corres-
pondente ao escalão 1 e índice 285. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 2392/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Maria José Câmara Viveiros Alves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de técnica
superior de 2.a classe estagiária da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 2393/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação (nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho):

Mestre Manuel Joaquim da Costa Minhoto — nomeado definitiva-
mente professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir do dia seguinte ao termo da
nomeação anterior.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 2394/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Mestra Jacinta da Conceição Ferreira Bandarrinha Brandão — auto-
rizada a sua nomeação em comissão de serviço extraordinária para
o exercício das funções de assistente do 1.o triénio da Escola de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de
Janeiro de 2000, por ter iniciado funções nessa data por urgente
conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 271 700$.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 2395/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Outubro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Mário Rui Gomes de Sampaio Hilário — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária
deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida
de 271 700$, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
e até 29 de Fevereiro de 2000.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 2396/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Junho e de 6 de Julho de 1999, respectivamente da directora regio-
nal-adjunta da Direcção Regional de Educação do Centro e da direc-
tora regional-adjunta da Direcção Regional de Educação de Lisboa,
foi autorizada a requisição, para, durante o ano lectivo de 1999-2000,
desempenharem funções na Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design das Caldas da Rainha, aos seguintes docentes:

Maria Cristina Alves Almeida professora do QND da Escola Secun-
dária Rafael Bordalo Pinheiro.

Pedro Manuel Leitão de Campos Rosado, professor do QND da
Escola Secundária António Arroio.

Por despachos de 15 e de 29 de Junho de 1999, respectivamente
da directora regional-adjunta da Direcção Regional de Educação do
Centro e da directora regional-adjunta da Direcção Regional de Edu-
cação de Lisboa, foi autorizada a requisição, para, durante o ano
lectivo de 1999-2000, desempenharem funções na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, aos
seguintes docentes:

Antonino Afonso Martins Mendes, professor do QND da Escola
EB 2,3 das Caldas da Rainha.

Carlos Pereira Gonçalves, professor do QND da Escola Secundária
n.o 2 do Seixal.

Fernando Borges Vaz de Azevedo, professor do QND da Escola
EB 2,3 Gaspar Correia, Sacavém.

João Manuel Barrela Honório da Silva, professor do QND da Escola
EB 2,3 do Cartaxo.

João Vasco de Oliveira Mateus, professor do QND da Escola Secun-
dária Raul Proença.

Maria da Conceição Braz Silveira, professora do QND da Escola
EB Paula Vicente, Restelo.

Maria da Conceição Sousinha Carinhas Ribeiro Jorge, professora do
QND da Escola Secundária de Peniche.

Maria da Natividade Lopes Mendes, professora do QND da Escola
do Ensino Básico Integrado 1, 2 e 3 S.to Onofre, Caldas da Rainha.

Mário Augusto Tropa Alves, professor do QND da Escola EB 2,3
Alexandre Herculano, Santarém.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 2397/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação/prorrogação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design, deste Instituto, aos seguintes
docentes:

Rodrigo Eduardo Rebelo da Silva, como equiparado a assistente do
1.o triénio — com início em 12 de Outubro de 1999 e pelo período
de dois anos.

Vasco Miguel Correia d’Albergaria Martins, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio — com início em 12 de Outubro de 1999 e
pelo período de dois anos.

Fernando Alípio Brízio Pires, como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio — com início em 23 de Outubro de 1999 e pelo período de
dois anos.

Catarina Maria Lusitano Leal da Câmara Pereira, como equiparada
a assistente do 1.o triénio — com início em 5 de Novembro de
1999 e pelo período de dois anos.

Manuel Gantes Gonçalves da Costa, como equiparado a assistente
do 1.o triénio — com início em 10 de Dezembro de 1999 e pelo
período de dois anos.

Egas José Rodrigues Vidigal Vieira, como equiparado a professor-
-adjunto em regime de tempo parcial (60 %) — com início em 1
de Outubro de 1999 e pelo período de um ano.

Jorge Manuel da Silva Muchagato, como equiparado a professor-
-adjunto — com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo período
de um ano.

Simão da Cunha Ferreira Varela Lopes, como equiparado a assistente
do 1.o triénio — com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo período
de um ano.

Teresa Domingas Lourenço Fradique Ribeiro, como equiparada a
professora-adjunta, em regime de tempo parcial (30 %) — com iní-
cio em 1 de Outubro de 1999 e até 30 de Setembro de 2000.

Por despacho de 29 de Setembro de 1999 do presidente, em exer-
cício, do Instituto Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação,
foi autorizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design, deste Instituto, ao seguinte
docente:

Fernando Manuel Penitência Poeiras, como equiparado a assistente
do 1.o triénio — com início em 1 de Outubro de 1999 e pelo período
de um ano, com rescisão do contrato anterior.

Por despacho de 30 de Setembro de 1999 do presidente, em exer-
cício, do Instituto Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação,
foi autorizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design, deste Instituto, aos seguintes
docentes:

Maria Margarida Ventura Gomes Carmo Costa, como equiparada
a professora-adjunta — com início em 1 de Outubro de 1999 e
pelo período de um ano.
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José Eduardo Cardoso Lopes Rocha, como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (60 %) — com início
em 1 de Outubro de 1999 e pelo período de um ano, com rescisão
do contrato anterior.

Filipe João Duarte Santos de Alarcão e Silva, como equiparado a
professor-adjunto, em regime de tempo parcial (30 %) — com início
em 1 de Outubro de 1999 e pelo período de um ano, com rescisão
do contrato anterior.

Por despacho de 30 de Setembro de 1999 do presidente, em exer-
cício, do Instituto Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação,
foi autorizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções como equiparado a
assistente do 1.o triénio em regime de tempo parcial (20 %) na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design, deste Instituto, com
efeitos desde 1 de Outubro de 1999 e pelo período de um ano, ao
docente Michael Schon, tendo, por despacho de 20 de Outubro de
1999 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e por deliberação
do conselho científico daquela Escola, sido autorizada, por adita-
mento, a passagem ao regime de tempo integral para o mesmo período.

Por despacho de 4 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto
Politéncico de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia, Ges-
tão, Arte e Design deste Instituto, aos seguintes docentes:

Célia Maria da Conceição Salmim, após concurso documental, com
a categoria de assistente do 1.o triénio — com efeitos desde 4 de
Outubro de 1999 e pelo período de três anos.

Nicholas Brent Mackinnon Taylor, como equiparado a assistente do
1.o triénio — com efeitos desde 1 de Outubro de 1999.

Por despacho de 6 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia, Ges-
tão, Arte e Design deste Instituto, ao docente:

João Pedro Carapinha Ribeiro de Almeida, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio — com efeitos desde 11 de Outubro de 1999
e pelo período de um ano.

Por despacho de 20 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a prorrogação, por aditamento, do
contrato administrativo de provimento para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste Instituto, à
docente:

Luísa Maria Pires Barreto, como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio — com efeitos desde 1 de Outubro de 1999 e válido até 30 de
Setembro de 2000.

Por despacho de 25 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia, Ges-
tão, Arte e Design deste Instituto, aos docentes e agentes:

Stephan Jurgens, como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial (50 %) — com efeitos desde 29 de Outubro
de 1999 até 31 de Julho de 2000.

João Gabriel Niza Amado Reis, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %) — com efeitos desde
29 de Outubro de 1999 até 31 de Julho de 2000.

Maria João Braga de Melo Sales Henriques, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (60 %) — com
efeitos desde 28 de Outubro de 1999 até 31 de Julho de 2000.

Carla Maria Lobo d’Abreu Ferreira, como equiparada a assistente
do 1.o triénio — com efeitos desde 27 de Outubro de 1999 até
30 de Setembro de 2000.

Fernando Manuel Galrito Domingues, como equiparado a assistente
do 1.o triénio — com efeitos desde 8 de Novembro de 1999 até
31 de Julho de 2000.

Alexandra Margarida Fernandes Aires de Abreu, como encarregada
de trabalhos — com efeitos desde 28 de Outubro de 1999 e pelo
período de um ano.

Por despacho de 9 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizado, por

urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia, Ges-
tão, Arte e Design deste Instituto, ao docente:

João Miguel de Campos Barbosa Cortez Neves, como equiparado
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial
(30 %) — com efeitos desde 9 de Novembro de 1999 até 31 de
Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Rectificação n.o 246/2000. — Concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe, área
de biblioteca e documentação, da carreira de técnico superior de BD
do Instituto Politécnico de Leiria, aberto pelo aviso n.o 386/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de
2000. — Por ter saído com inexactidão o aviso do concurso em epí-
grafe, rectifica-se que onde se lê «Miguel Júlio Teixeira Guerreiro
Gerónimo» deve ler-se «Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo».

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 397/2000. — Por despacho de 16 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Ana Maria da Silva Ferreira Correia, telefonista da Escola Superior
Agrária deste Instituto — reclassificada na categoria de auxiliar téc-
nico, ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, conjugado com o artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, para a mesma Escola, com efeitos a partir da publi-
cação do presente despacho no Diário da República, ficando o pre-
sente contrato rescindido a partir da mesma data. A remuneração
é a correspondente ao escalão 1, índice 190, da tabela do regime
geral da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato (extracto) n.o 398/2000. — Por despacho de 17 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Maria da Rocha Gonçalves, técnica profissional especialista da Escola
Superior Agrária deste Instituto — reclassificada na categoria de
técnica de 2.a classe, ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, conjugado com o artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para a mesma Escola, com
efeitos a partir da publicação do presente despacho no Diário da
República, ficando o presente contrato rescindido a partir da mesma
data. A remuneração é a correspondente ao escalão 1, índice 285
da tabela do regime geral da Administração Pública. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 399/2000. — Por despacho de 16 de Dezembro de
1999 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Susana Paula Silva Oliveira — contratada, em regime de
exclusividade, como equiparada a assistente do 1.o triénio para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos a partir
de 18 de Novembro de 1999, com o vencimento correspondente
ao escalão 1 e índice 100 da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63 40 000 199,52
Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) . . . . . . . 70 000 349,16 91 000 453,91
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 59,86 15 000 74,82
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


